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Resumo

MORAIS, Valdenir Pereira. Padrões de uso e cobertura da terra na Área de
Proteção Ambiental da Baixada Maranhense: alterações nos atributos físicos e
químicos dos solos. Orientadora: Drª. Edvania Ap. Corrêa Alves. 2026. 168p. Tese
(Doutorado em Manejo e Conservação do Solo e da Água) – Faculdade de
Agronomia Eliseu Maciel, Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2026.

A Área de Proteção Ambiental da Baixada Maranhense (APA), reconhecida como
sítio Ramsar, caracteriza-se pela interface entre o bioma amazônico e os ambientes
costeiro e marinho, desempenhando papel estratégico na conservação da
biodiversidade, na regulação hidrológica e no sequestro de carbono. Entretanto, a
intensificação das atividades agropecuárias, a expansão urbana e outras pressões
antrópicas têm promovido desmatamento, queimadas, conversão de áreas alagáveis
e degradação dos solos e dos recursos hídricos, comprometendo a capacidade de
armazenamento de carbono e a manutenção dos serviços ecossistêmicos. Neste
contexto, o presente estudo teve como objetivo analisar os cenários de uso e
ocupação do solo e seus impactos na conservação do solo e nos estoques de
carbono na APA da Baixada Maranhense. Para isso, utilizaram-se dados de
geoprocessamento para avaliar as mudanças espaço-temporais na cobertura da
terra, integrados à caracterização dos solos predominantes e à análise dos atributos
físico-químicos e do carbono orgânico em áreas sob diferentes usos. Os resultados
indicam que as áreas florestais, que em 1985 ocupavam 63% da área, passaram a
35,13% em 2022, resultando na fragmentação das áreas florestais em virtude da
expansão de pastagens e áreas urbanizadas. Observou-se declínio da fertilidade
dos solos agrícolas, com redução da matéria orgânica, das bases trocáveis e da
capacidade de troca catiônica, além do aumento da acidez. Solos argilosos e
hidromórficos apresentaram maior estabilidade do carbono, enquanto solos
arenosos mostraram maior vulnerabilidade à degradação. Os estoques de carbono
apresentaram valores médios mínimos de 16,20 t ha⁻ ¹ em áreas agrícolas,
enquanto nas áreas preservadas os valores máximos atingiram 44,40 t ha⁻ ¹, ainda
inferiores aos valores médios reportados para a Amazônia. Diante desse cenário, o
ordenamento territorial e a adoção de práticas conservacionistas são essenciais
para conciliar produção e conservação, assegurando a manutenção da fertilidade
dos solos, dos estoques de carbono e da sustentabilidade socioambiental da APA.

Palavras-chave: Sítio Ramsar; zonas úmidas; dinâmica de uso da terra;
geoprocessamento; carbono do solo.



Abstract

MORAIS, Valdenir Pereira. Land use and land cover patterns in the Baixada
Maranhense Environmental Protection Area: changes in the physical and
chemical attributes of the soils. Advisor: Dr. Edvania Ap. Corrêa Alves. 2026. 168p.
Thesis (PhD in Soil and Water Management and Conservation) – Eliseu Maciel
School of Agronomy, Federal University of Pelotas, Pelotas, 2026.

The Environmental Protection Area of the Baixada Maranhense (EPA), recognized
as a Ramsar site, is characterized by the interface between the Amazon biome and
coastal and marine environments, playing a strategic role in biodiversity conservation,
hydrological regulation, and carbon sequestration. However, the intensification of
agricultural activities, urban expansion, and other anthropogenic pressures have led
to deforestation, burning, conversion of wetlands, and degradation of soils and water
resources, compromising carbon storage capacity and the maintenance of
ecosystem services. In this context, the present study aimed to analyze land use and
land cover scenarios and their impacts on soil conservation and carbon stocks in the
Baixada Maranhense EPA. To this end, geoprocessing data were used to assess
spatiotemporal changes in land cover, integrated with the characterization of
predominant soils and the analysis of chemical attributes and organic carbon in areas
under different land uses. The results indicate that forest areas, which covered 63%
of the region in 1985, decreased to 35.13% in 2022, resulting in forest fragmentation
due to the expansion of pastures and urbanized areas. A decline in the fertility of
agricultural soils was observed, with reductions in organic matter, exchangeable
bases, and cation exchange capacity, along with increased acidity. Clayey and
hydromorphic soils showed greater carbon stability, while sandy soils were more
vulnerable to degradation. Carbon stocks showed minimum average values of 16.20
t ha⁻ ¹ in agricultural areas, whereas in preserved areas maximum values reached
44.40 t ha⁻ ¹, still lower than the average values reported for the Amazon. Given this
scenario, land-use planning and the adoption of conservation practices are essential
to reconcile production and conservation, ensuring the maintenance of soil fertility,
carbon stocks, and the socio-environmental sustainability of the EPA.

Keywords: Ramsar Site; wetlands; land-use dynamics; geoprocessing; soil carbon.
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1 INTRODUÇÃO

A Área de Proteção Ambiental (APA) da Baixada Maranhense (Figura 1), é

uma Unidade de Conservação (UC) de uso sustentável e está localizada na região

Nordeste do Brasil, destacando-se por sua rica biodiversidade e importância

ecológica (Maranhão, 1991). É também contemplada pelo bioma Amazônico, com

ambientes Costeiro e Marinho (Rodrigues et al., 2022). O chamado Pantanal

Maranhense abriga ecossistemas únicos e sensíveis, classificada como sítio Ramsar,

por sua importância como zona úmida para o mundo (Ramsar, 2020; Brasil, 2021). A

região é composta por uma variedade de ecossistemas, incluindo manguezais,

florestas, restingas (Chaves et al., 2016), campos naturais inundáveis com grandes

lagos e extensas áreas pantanosas que são um refúgio para aves aquáticas na

região nordeste do Brasil (Imesc, 2013; Marques, 2021; Pinheiro; Souza, 2022).

Essas biogeocenoses abrigam diversas espécies animais e vegetais, alguns

endémicos (Maranhão, 2023; Limeira-Filho et al., 2023; Dias et al., 2023).



Figura 1 - Mapa de delimitação da área de estudo.

Fonte: Autor, 2026.



A APA desempenha um papel crucial na preservação dos estoques de

carbono no solo, que auxiliam na regulação do clima global, haja visto que a área faz

parte da Amazônia Legal (Ahlström et al., 2017). Assim, a manutenção de estoques

de carbono no solo contribui para a mitigação das emissões de gases de efeito

estufa. Segundo Nahlik e Fennessy (2016), as áreas úmidas como pântanos e

manguezais, desempenham um papel significativo no armazenamento de carbono.

Áreas úmidas continentais armazenam grandes estoques de carbono,

frequentemente muito superiores por área em relação a muitos ambientes terrestres,

e, em conjunto com áreas úmidas costeiras, destacam-se pela sua importância na

regulação climática (Tan et al., 2020; Xia et al., 2022).

O carbono orgânico do solo (COS) em áreas úmidas está majoritariamente

armazenado nos sedimentos, sobretudo em condições anóxicas que reduzem a

decomposição da matéria orgânica. Seu acúmulo ocorre via elevada produtividade

biológica, que fornece aporte contínuo de resíduos orgânicos, e pelo soterramento

decorrente da deposição sedimentar. Além disso, a precipitação de carbonatos

contribui para a retenção de carbono no sistema. Esses processos, associados,

conferem elevada capacidade de estocagem e estabilidade ao carbono nesses

ambientes (Ali et al., 2025; Hallberg et al., 2026). Logo, a perda de áreas úmidas

representa uma ameaça significativa para a liberação de carbono armazenado e

para o aumento das emissões de gases de efeito estufa (Wang et al., 2023).

Ademais, a região da APA também é uma importante área de produção

agrícola, sendo responsável por uma parcela significativa da produção de arroz,

mandioca e outros produtos agrícolas. Produtos que servem como subsistência para

as comunidades locais (Costa; Sousa; Mattos Junior, 2021). No entanto, a forte

pressão antrópica, associada às práticas agrícolas insustentáveis e inadequadas às

condições naturais da região, vem causando impactos significativos nos recursos

naturais e biodiversidade (Bueno, Filho; 2016; Silva et al., 2019). Dentre as

principais práticas inadequadas destacam-se as queimadas e o desmatamento da

vegetação nativa (Graça et al., 2023), o avanço de áreas de pastagem (Bezerra et

al., 2018) e o estabelecimento da monocultura do arroz. O desmatamento e a

queimada diminuem a cobertura vegetal, levando à redução dos estoques de

carbono orgânico, contribuindo para o aumento das emissões de gases de efeito

estufa (França et al., 2020; Gatti et al., 2021). Tais ações também levam à

degradação física e química do solo (Vieira et al., 2023).



O avanço da pastagem sob mata nativa é outro entrave. Kroeger et al. (2020)

citam que, a conversão de florestas tropicais em pastagens e áreas agrícolas tem o

potencial de liberar grandes quantidades de carbono armazenado no solo. Além de

contribuir para a erosão e degradação do solo e a perda de biodiversidade (Brizzi et

al., 2017). A preservação da cobertura vegetal é essencial para a manutenção dos

estoques de carbono no solo e a conservação da biodiversidade (Barros et al., 2021),

sobretudo em áreas úmidas como a APA, que possui grande capacidade de

armazenamento de COS.

Outrossim, o cultivo de monoculturas pode levar à compactação do solo,

dificultando a infiltração da água, aumentando o risco de erosão hídrica, levando a

problemas agronômicos e ambientais (Denardin, 2018; Reis et al., 2022), resultando

em perda de fertilidade, redução da produtividade agrícola, assoreamento dos rios e

alterações significativas nos ecossistemas (Carvalho et al., 2019; Fiorese et al.,

2021).

Logo, a intensificação dos sistemas de uso e manejo do solo pode levar a

alterações nos atributos do solo, afetando sua qualidade e produtividade (Silva et al.,

2010). A substituição de florestas por pastagens ou atividades agrícolas pode

resultar na diminuição de nutrientes no solo, comprometendo os processos de

ciclagem e afetando a disponibilidade de nutrientes para as plantas (Ferreira et al.,

2006). Além disso, a mudança no uso da terra pode influenciar a taxa de infiltração

da água, a resistência mecânica à penetração e desencadear processos erosivos

(Flach; Alves; Meurer 2020). Essas alterações podem levar a reações em cadeia,

afetando uma série de componentes do ambiente (Alvarenga; Davide, 1999).

Além disso, a APA da Baixada Maranhense enfrenta problemas relacionados

à poluição agrícola causada pela aplicação de agrotóxicos, fertilizantes e resíduos

de animais que contaminam os rios e campos lacustres (Gomes, 2017; Theodosio,

2023) e levam à contaminação de lençóis freáticos (Silva, 2020; Souza Neto et al.,

2022). A construção de açudes e barragens na região causam redução do fluxo dos

rios (Cantanhêde et al., 2016), prejudicando a reprodução dos peixes e outros

animais aquáticos, além de alterar os processos geomorfológicos fluviais de erosão

e deposição (Nascimento, 2006; Funo; Pinheiro; Monteles, 2010), além de expor a

fauna e a flora local a riscos de extinção (Maranhão, 2023).

Outra problemática relevante na APA refere-se à ausência ou deficiência de

sistemas de tratamento de esgoto na maioria dos municípios da região. Nesses



locais, os efluentes domésticos são frequentemente destinados a fossas

rudimentares ou lançados diretamente nos campos alagados. Essa prática contribui

para a contaminação dos recursos hídricos, comprometendo a qualidade da água e

os serviços ecossistêmicos associados.

A região também enfrenta eventos climáticos extremos, sobretudo por ser

naturalmente suscetível à sazonalidade das chuvas, com constantes ciclos de secas

e inundações (Zonta et al., 2020; Nunes et al., 2022), que têm se agravado em

decorrência das evidências das mudanças climáticas (Silva et al., 2016). Nesse

sentido, as ações antrópicas como relacionadas às práticas agrícolas geram pressão

sobre os recursos hídricos (Souza Neto et al., 2022), edáficos e florestais (Cunha

Neto et al., 2021; Graça et al., 2023) que podem comprometer a capacidade da

região de continuar a ser uma área protegida voltada à conservação de espécies e

seus habitats naturais (Maranhão, 2023) e de apoiar comunidades tradicionais que

dependem desses recursos.

Neste contexto, a APA Baixada Maranhense é uma região com poucos

recursos financeiros para a gestão ambiental e não possui um plano de manejo

(Silva et al., 2018), mesmo sendo um documento obrigatório para uma unidade de

conservação – UC (Brasil, 2000). O plano de manejo é a principal ferramenta de

planejamento e gestão para conservação, pois orienta e ordena as atividades

humanas na UC (Firmino, 2019). Isso dificulta a implementação de medidas para

mitigar os impactos das atividades agropecuárias nos recursos naturais.

A busca pelo equilíbrio entre o desenvolvimento agrícola e a preservação dos

recursos naturais é uma questão complexa e de grande importância, visto que as

atividades agropecuárias contribuem, quando realizadas de maneira inadequada e

insustentáveis, para a degradação ambiental global ao mesmo tempo em que se

verifica a necessidade cada vez maior de alimentos devido ao crescimento

populacional global (Clark; Tilman, 2017).

Neste contexto, é fundamental a gestão humana para o uso adequado da

terra e conservação dos recursos naturais dessa APA (Nunes et al., 2022). Melhorar

a eficiência da utilização dos recursos agrícolas disponíveis é uma forma importante

de alcançar o desenvolvimento agrícola sustentável (Fu et al., 2022).

Diante desse contexto, torna-se fundamental a realização de estudos voltados

à análise dos padrões de uso e cobertura da terra na APA, com ênfase nas

alterações dos atributos físicos e químicos dos solos. Essa abordagem permite



compreender os efeitos das mudanças antrópicas sobre a dinâmica e a qualidade do

solo. Além disso, contribui para subsidiar estratégias de manejo que promovam a

conservação dos recursos naturais e a sustentabilidade ambiental da região.
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2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo geral

Analisar os padrões da dinâmica de uso e cobertura da terra na Área de

Proteção Ambiental da Baixada Maranhense, com ênfase nas alterações dos

atributos físicos e químicos dos solos, comparando ambientes preservados e

antropizados em cinco diferentes unidades dentro do sítio Ramsar.

2.2 Objetivos específicos

I. Avaliar as condições químicas e físicas dos solos presentes em áreas

preservadas com vegetação nativa e áreas com atividades agropecuárias, visando

identificar processos de degradação dos solos;

II. Quantificar o carbono orgânico total do solo até a profundidade de 30 cm, em

áreas com vegetação nativa e sob diferentes usos agropecuários, visando avaliar os

estoques de carbono no solo e identificar possíveis impactos do uso e manejo do

solo;

III. Propor medidas abrangentes de recuperação e conservação de áreas

degradadas ou para evitar que ocorra a degradação dessas áreas, levando em

consideração os resultados detalhados das análises e levantamentos realizados,

contribuindo para a construção futura de um plano de manejo para a Unidade de

Conservação em estudo.

3 HIPÓTESES
A análise temporal da dinâmica dos usos e coberturas da terra da APA da

Baixada Maranhense possui complexa relação entre o desmatamento na Unidade

de Conservação e as atividades agropecuárias, culminando em áreas com solo

degradado e com a redução dos estoques de carbono do solo.
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4 REVISÃO DE LITERATURA

4.1 Conflitos de usos da terra em áreas úmidas de importância ecológica
internacional

A Convenção de Ramsar, adotada em 1971, constitui um marco para a

proteção e uso sustentável das áreas úmidas no mundo, promovendo a designação

de Sítios Ramsar (Silva et al., 2021). As áreas úmidas, conforme definido pela

Convenção de Ramsar, englobam uma variedade de ecossistemas, como pântanos,

brejos, turfeiras e áreas marinhas, que podem ser de água doce, salina ou salobra

(Gris et al., 2020). Estas áreas desempenham um papel crucial na manutenção da

biodiversidade e na regulação dos recursos hídricos e suporte à subsistência

humana, sendo considerados ecossistemas de significância ecológica de âmbito

internacional (Silva et al., 2021).

No Brasil, as áreas úmidas estão presentes em diversos biomas (Alves et al.,

2019). Desde a adesão do país a convenção, já foram incluídos vinte e sete (27)

Sítios na Lista de Ramsar, sendo vinte e quatro (24) correspondentes às Unidades

de Conservação, ou parte delas, e três (3) Sítios Ramsar Regionais formados por

Unidades de Conservação, Terras Indígenas e áreas de preservação permanente

(APP) (Brasil, 2021).

Áreas úmidas são um dos ecossistemas de maior importância, mas que estão

submetidas a forte pressão antrópica como desmatamento, queimadas e processos

naturais como os incêndios (Silva et al., 2021). Além disso, essas áreas enfrentam

diversos desafios, como conflitos de uso da terra que tendem a exceder a sua

capacidade de uso.

A Metodologia de Capacidade de Uso das Terras (CUT) avalia a adequação

das terras para diferentes usos, considerando características físicas, químicas e

biológicas do solo. Por meio da classificação em classes e subclasses, a CUT indica

o potencial e as limitações das áreas para atividades agrícolas, pastoris e florestais,

sendo uma ferramenta importante para o uso sustentável do solo, a prevenção da

degradação e a conservação ambiental (Filho; Campos, 2008; Servidoni et al., 2019).

Um dos principais produtos da CUT são os mapas de capacidade de uso das

terras, elaborados com base em dados geoespaciais e atributos do solo, como

textura, profundidade e declividade (Filho; Campos, 2008; Silva, 2024). A

metodologia também se destaca na análise de bacias hidrográficas e regiões

vulneráveis, especialmente quando integrada a geotecnologias e Sistemas de
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Informação Geográfica (SIG), contribuindo para o planejamento territorial e

preservação da vegetação nativa (Campos et al., 2002; Campos et al., 2016;

Servidoni et al., 2019; Braz et al., 2020).

Estudos relataram conflitos de uso da terra em áreas de importância

ecológica internacional, destacando a manipulação do solo e da água como

consequências significativas, excedendo a sua CUT (Costa et al., 2013; Aires et al.,

2017; Tavares et al., 2020). A identificação de conflitos é o estágio primordial para a

implementação de estratégias de conservação e uso sustentável, visando atenuar os

efeitos adversos já manifestos sobre as propriedades agrícolas e bacias

hidrográficas (Tavares et al., 2020).

O uso inadequado de solos, seja excedendo sua capacidade agrícola ou

cultivando culturas inapropriadas, pode levar à infertilidade e danos como erosão. A

falta de planejamento adequado da terra e o uso inadequado levam a perdas anuais

de produtividade em milhões de hectares de terras agrícolas em todo o mundo

(Guidolini et al., 2020).

No contexto internacional, a pressão antrópica, incluindo queimadas e

processos naturais como incêndios, tem exercido forte impacto sobre as áreas

úmidas, resultando em danos nos recursos naturais (Silva et al., 2021). A

necessidade de cumprir as diretrizes da Convenção Ramsar tem sido destacada, no

mundo inteiro, sendo orientações para o planejamento de inventário, a avaliação e o

monitoramento de áreas úmidas utilizando dados remotos e SIG (Gonçalves et al.,

2019).

No Brasil, estudos relataram conflitos entre APPs e o uso e ocupação da terra,

em oposição à legislação ambiental (Ribeiro et al., 2014). Estes conflitos são

frequentemente resultado da pressão exercida pelo avanço humano sobre essas

áreas sensíveis (Kraeski et al., 2022). Além disso, a gestão de zonas úmidas em

unidades de conservação tem sido associada a conflitos sociais, evidenciando a

complexidade das questões envolvidas na preservação dessas áreas (Mendonça

Neto et al., 2011; Mardeni et al., 2023).

A destruição ou conservação de áreas úmidas muitas vezes se baseia em

suposições, como o tamanho das áreas e sua capacidade de sustentar

biodiversidade (Snodgrass et al. 2000). No entanto, a falta de uma política nacional

coesa para o manejo sustentável dessas áreas no Brasil tem sido evidenciada,

apesar da assinatura da Convenção de Ramsar em 1993 (Junk et al., 2013).
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A manipulação de solos em áreas úmidas tem sido objeto de estudo, por Lima

Marques et al., (2015) por exemplo, no trabalho sobre a correlações com a

degradação de solos nos brejos de altitude da Paraíba e destacaram a importância

do manejo adequado do solo para a preservação desses ecossistemas. Outrossim,

a análise de conflitos de uso e cobertura do terreno em áreas de preservação

permanente têm evidenciado a necessidade de medidas efetivas para a proteção do

solo e da água nessas áreas como no estudo de Brizolari; Pisani, (2022) no

município de Araraquara-SP, no qual eles destacam que a pastagem é a que entra

mais em conflito com as APPs.

É importante ressaltar que, o uso de geotecnologias, como o sensoriamento

remoto e sistemas de informação geográfica, tem se mostrado eficaz na

identificação e classificação das áreas úmidas, contribuindo para a sua gestão e

conservação (Silva et al., 2020). Além disso, a análise da dinâmica espacial da

ocupação das terras tem sido fundamental na determinação dos conflitos de uso dos

recursos naturais ressaltado por Pedron et al., (2006) em trabalhos realizados no

município de São João do Polêsine – RS, evidenciando a relevância da avaliação e

monitoramento das condições ambientais das áreas úmidas

A preservação de ecossistemas requer a implementação de medidas eficazes

de conservação e manejo sustentável, melhorando a proteção dos recursos naturais

e a manutenção da biodiversidade (Anjinho et al., 2018; Sonoda et al., 2021). No

entanto, apesar de sua relevância, estima-se que mais de 70% das áreas úmidas

globais tenham sido destruídas ou comprometidas desde 1900, ressaltando a

necessidade de ações efetivas para proteger e restaurar esses ecossistemas

ecológicos (Silva et al., 2020) e a restauração ecológica baseada em evidências

científicas é fundamental para a preservação das áreas úmidas (Oliveira; Engel,

2011).

4.2 Legislação ambiental brasileira e a criação de Unidades de Conservação:
impactos na conservação dos solos e da água

A gestão ambiental no Brasil é marcada por uma legislação robusta e

abrangente, que começou a se consolidar na década de 1980, com a criação da

Política Nacional do Meio Ambiente em 1981. Desde então, o país desenvolveu um

arcabouço jurídico complexo que busca equilibrar o desenvolvimento econômico e a

preservação ambiental. O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e o
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Ministério do Meio Ambiente, criados em 1989, desempenham papéis centrais na

regulamentação e supervisão das políticas ambientais. Essa estrutura é

complementada por órgãos estaduais e municipais, garantindo a aplicação das

normas em todo o território nacional.

Logo, a gestão ambiental no Brasil segue uma hierarquia jurídica e

institucional que envolve diferentes níveis de governança conforme o Quadro 1.

É importante ressaltar que legislação ambiental frequentemente se inter-

relaciona com a gestão de terras no Brasil. A primeira visa proteger recursos

naturais, enquanto a segunda regula o uso do solo. A legislação ambiental

geralmente têm prioridade na proteção de áreas, a gestão de terras adapta e

implementa práticas respeitando diretrizes ambientais.

A integração entre ambas é crucial para um desenvolvimento sustentável e a

proteção dos recursos naturais. As principais instituições e suas funções no

arcabouço jurídico do uso da terra podem ser observadas no Quadro 2.
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Quadro 1 - Hierarquia das principais instâncias de gestão jurídica ambiental no Brasil e os tipos de áreas gerenciadas.

Nível de Gestão Entidade Responsável Função Áreas de Gestão Competências

Federal CONAMA Consultivo e deliberativo
Normas gerais

ambientais, resolução de
conflitos

Elabora resoluções aplicáveis em
todas as esferas

Federal Ministério do Meio
Ambiente (MMA)

Formulação de políticas
nacionais

APP, APA, Unidades de
Conservação

Planejamento e execução de
políticas ambientais

Federal IBAMA Licenciamento e fiscalização
ambiental

APP, APA, Reservas
Extrativistas, Parques

Nacionais

Controle e aplicação de
penalidades ambientais

Federal ICMBio Gestão de Unidades de
Conservação

Parques Nacionais,
Florestas Nacionais,

APA

Monitoramento e proteção de
áreas protegidas

Estadual Órgãos Estaduais de
Meio Ambiente

Implementação de políticas
ambientais estaduais

Parques Estaduais,
RPPN

Licenciamento e fiscalização
estadual

Municipal Órgãos Municipais de
Meio Ambiente

Gestão local, planejamento
urbano

Áreas urbanas, rurais,
preservação local

Licenciamento de atividades de
impacto local

Fonte: Autor, 2026.
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Quadro 2 - Hierarquia das principais instâncias de gestão jurídica de terras no Brasil e os tipos de áreas gerenciadas.

Nível de Gestão Entidade Responsável Função Áreas de Gestão

Nacional Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAPA)

Fórmula políticas agrícolas e de uso da
terra, promovendo a produção agrícola

sustentável

Terras agrícolas, pastagens, áreas
rurais

Nacional Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária (INCRA)

Implementa políticas de reforma agrária,
regularização fundiária e assentamento

rural

Terras devolutas, áreas de
assentamento rural, propriedades

rurais cadastradas

Nacional Fundação Nacional do Índio
(FUNAI)

Proteção e demarcação das terras
indígenas Terras indígenas

Estadual Secretarias Estaduais de Agricultura
e Reforma Agrária

Execução das políticas agrícolas e de uso
da terra no âmbito estadual, apoio à

agricultura local

Terras agrícolas estaduais,
pastagens, áreas rurais estaduais

Municipal Secretarias Municipais de
Agricultura

Gestão local de terras e apoio à agricultura
familiar e pequenas propriedades

Terras rurais e urbanas de pequeno
porte, agricultura familiar

Fonte: Autor, 2026.
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Outrossim, a legislação ambiental brasileira sofreu alterações significativas

desde a década de 1930, promovendo a conservação e preservação dos recursos

naturais, através de instrumentos como a criação de Unidades de Conservação. A

Política Nacional do Meio Ambiente, instituída em 1981, lançou as bases para a

proteção ambiental no Brasil (Pinto, 2021) e posteriormente em 2000, tem-se a

criação dos Sistema de Unidades de Conservação (SNUC, 2000).

Posteriormente, o Código Florestal de 2012 introduziu melhorias em diversas

áreas, incluindo a regulamentação de Áreas de Preservação Permanente (APPs) e

Reservas Legais (RLs), visando proteger os recursos hídricos e a conservação do

solo (Mascarenhas et al. 2009; Gomes et al. 2018). É importante ressaltar que as

APPs e RLs já haviam sido estabelecidas no Código Florestal de 1965, sendo

posteriormente avaliadas e aprimoradas na legislação de 2012 (Marques; Ranieri,

2012). Esses marcos legais levaram a uma reorganização dos remanescentes

florestais e dos recursos hídricos, com foco na recuperação de áreas florestais e na

proteção da vegetação natural nos ecossistemas ribeirinhos (Gomes et al., 2018;

Santos et al., 2021) como as APPs e APAs.

É importante ressaltar que, conforme definição da Lei n. 12.651/2012, APP é

uma área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, preservando os recursos

hídricos, a paisagem e a biodiversidade, facilitando o fluxo gênico de fauna e flora,

protegendo o solo e assegurando o bem-estar das populações humanas (Brasil,

2012). Logo, são locais intactos proibidos intervenções humanas sem autorização

legal (Kohl, 2023).

Porém, a Lei Nº 14.285, de 29 de dezembro de 2021, trouxe uma nova

perspectiva sobre as APPs, permitindo que estados e municípios alterem os limites

de proteção ao redor de cursos d'água em áreas urbanas consolidadas, algo que

contrasta com a rigidez das definições anteriores (Brasil, 2021).

Já as APAs são categorias de Unidades de Conservação (UC) de uso

sustentável e que visam conservar os recursos ambientais de maneira socialmente

justa e economicamente viável, sujeitas a um plano de manejo e um Zoneamento

Ecológico-Econômico (ZEE) específico, permitindo certo grau de ocupação humana

(Florestal, 2017; Goes, 2019).

O ZEE é um instrumento de planejamento e ordenamento territorial que visa a

sustentabilidade ecológica, econômica e social, dividindo o território em zonas de
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acordo com as necessidades de proteção, conservação, recuperação dos recursos

naturais e desenvolvimento sustentável (Rovani; Viera, 2016).

A criação de Unidades de Conservação, conforme determina o Sistema

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) tem sido fundamental para preservar

os diversos ecossistemas do Brasil (Brito et al., 2020; Souza et al., 2022). Estas

unidades têm contribuído para a proteção da biodiversidade e a conservação dos

recursos naturais, alinhando-se com as metas internacionais para a conservação de

biomas específicos (Brito et al., 2020).

A implementação destas unidades facilitou o mapeamento e monitoramento

de espécies ameaçadas, contribuindo para uma melhor compreensão da sua

distribuição e requisitos de habitat (Torrecilha et al., 2017). A legislação influenciou a

gestão das Unidades de Conservação, enfatizando a importância do uso sustentável

e do acesso público em algumas áreas de proteção integral (Pires et al., 2012;

Bertolin, 2020).

A integração dos meios de subsistência tradicionais, como as reservas

extrativistas, proporcionou uma abordagem sustentável à conservação,

particularmente em territórios onde as comunidades tradicionais dependem de

recursos naturais (Foppa et al., 2018) para a sua subsistência como indígenas,

quilombolas, ribeirinhos, extrativistas, povos da floresta e quebradeiras de coco

babaçu.

Ademais, o impacto das medidas legislativas não se limitou à criação de

Unidades de Conservação. Também influenciou as práticas de gestão ambiental

corporativa, com as empresas adaptando suas estratégias para cumprir as rigorosas

regulamentações ambientais (Alperstedt et al., 2013; Junior; Crisóstomo, 2017). A

legislação tem incentivado as empresas a investirem em medidas preventivas e a

divulgarem mais informações sobre o seu impacto ambiental, refletindo uma

mudança para uma maior responsabilidade ambiental (Crisóstomo et al., 2012;

Junior; Crisóstomo, 2017). O que pode agregar valor aos seus produtos.

A legislação brasileira relativa às zonas úmidas e sítios Ramsar,

particularmente as regulamentações do Conselho Nacional do Meio Ambiente

(CONAMA), desempenha um papel crucial na proteção e gestão sustentável desses

ecossistemas. Embora o Brasil tenha assinado a Convenção de Ramsar em 1993, o

país ainda carece de uma política nacional coerente para a gestão sustentável e

proteção de zonas úmidas (Junk et al., 2013).
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As ações do CONAMA são essenciais no estabelecimento de diretrizes e

normas que visam à conservação desses ambientes, garantindo a preservação dos

serviços ecossistêmicos prestados pelas áreas úmidas (Silva Costa et al., 2021). Por

exemplo, a Resolução CONAMA nº 369/2006 padroniza critérios para exceções no

licenciamento ambiental em áreas de preservação permanente, incluindo áreas

úmidas (Silva; Filho, 2020).

Por outro lado, a legislação ambiental brasileira tem sido questionada quanto

à sua eficácia na conservação de áreas úmidas, levantando dúvidas sobre a

adequação dos termos e definições existentes para representar e identificar

adequadamente esses ecossistemas (Maltchik et al., 2017). A falta de uma

classificação nacional de áreas úmidas que considere aspectos regionais e

ecológicos tem sido apontada como uma lacuna na política ambiental brasileira

(Guimarães et al., 2023).

A importância das áreas úmidas no sul do Brasil é destacada pela alta

produtividade e diversidade biológica que apresentam (Stenert; Maltchik, 2007). No

entanto, estima-se que cerca de 90% das áreas úmidas tenham desaparecido nessa

região, ressaltando a urgência de ações efetivas de conservação (Rolon; Maltchik,

2010).

A legislação ambiental brasileira apresenta desafios significativos que

comprometem a efetiva proteção do meio ambiente. Apesar da existência de leis

robustas, como o Código Florestal, a implementação e fiscalização muitas vezes

falham, permitindo a degradação ambiental e o desmatamento ilegal (Silva Rios,

2024).

A criação de unidades de conservação, como o Sistema Nacional de

Unidades de Conservação (SNUC), por vezes não leva em consideração

adequadamente os pontos de maior biodiversidade ou a formação de corredores

ecológicos (Soares‐Filho et al., 2014). Isso pode resultar em áreas protegidas que

não abrangem completamente a diversidade dos ecossistemas (Dryflor et al., 2016).

Além disso, a pressão política por flexibilização das proteções ambientais pode

comprometer ainda mais a eficácia das leis existentes (Soterroni et al., 2018).

Para reverter esse cenário, é fundamental fortalecer a legislação ambiental,

garantir a proteção efetiva dos ecossistemas e promover a implementação rigorosa

das normas vigentes (Franco et al., 2021). A proteção dos biomas brasileiros, como

o Cerrado, deve ser priorizada, considerando a importância das áreas protegidas
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tanto públicas quanto privadas (Cabral et al., 2017). A revisão e aprimoramento

contínuo das leis ambientais são essenciais para assegurar a conservação da

biodiversidade e a sustentabilidade dos recursos naturais no Brasil.

Contudo, a legislação ambiental brasileira, incluindo a Política Nacional do

Meio Ambiente, o Código Florestal de 2012 e o estabelecimento de Unidades de

Conservação e as diretrizes do CONAMA tem contribuído significativamente para a

conservação dos recursos naturais. Estes quadros jurídicos levaram a melhorias em

diversas áreas, incluindo a proteção dos recursos hídricos, do solo, os esforços de

reflorestamento e a integração dos meios de subsistência tradicionais nas práticas

de conservação.

4.3 Mudanças climáticas globais: importância da conservação dos solos na
absorção de carbono frente aos processos de usos dinâmicos e intensos da
terra

As mudanças climáticas globais continuam a representar um desafio

significativo para o planeta, a conservação dos solos desempenha um papel crucial

na absorção de carbono, especialmente diante dos processos de usos dinâmicos e

intensos da terra. Estudos como o de Batjes (2014) destacam que uma quantidade

substancial de carbono está armazenada nos solos do mundo, ressaltando a

importância dos solos como reservatórios de carbono.

A matéria orgânica do solo (MOS) possui, em média, 58% de carbono, sendo

o principal reservatório desse elemento na superfície terrestre (Solohumics, 2022). O

processo de decomposição e mineralização da matéria orgânica (MO) no solo

envolve a produção e incorporação de carbono, sua decomposição, alteração e

mineralização, de acordo com as condições ambientais (Nascimento et al., 2010).

A transformação da MO em carbono orgânico do solo resulta no sequestro de

carbono da atmosfera, sendo os solos capazes de armazenar significativamente

mais carbono do que a atmosfera e a vegetação juntas (Souza; Pérez, 2022). Logo,

o teor de carbono orgânico no solo oferece uma estimativa da quantidade de matéria

orgânica presente (Azevedo, 2022).

A pesquisa de Post e Kwon (2000) enfatiza que o sequestro de carbono no

solo é influenciado por fatores como mudanças no uso da terra, destacando a

relevância de práticas de manejo adequadas para aumentar a quantidade de
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carbono retida. O solo desempenha um importante papel na absorção e liberação de

carbono (Fontana, 2017).

A influência do uso da terra na dinâmica da matéria orgânica do solo é

evidenciada por Silva et al. (2023), que ressaltam a importância de compreender

como diferentes usos da terra afetam a matéria orgânica do solo, essencial para a

restauração de ecossistemas degradados. Ainda, de acordo com esses autores, em

solos tropicais intemperizados, as características pedoclimáticas inerentes

fortalecem o papel dos reservatórios de matéria orgânica do solo no ciclo do carbono,

tanto para os ecossistemas florestais como agrícolas. A rápida renovação da MOS e

o clima úmido aceleram o impacto do uso da terra e enfatizam a importância da

matéria orgânica do solo (Silva et al., 2023).

O carbono orgânico do solo desempenha um papel crucial na saúde dos

ecossistemas terrestres e na mitigação das mudanças climáticas (Bessa, 2017).

Tendo importante relação com áreas de proteção ambiental, especialmente em

zonas úmidas, como os Sítios Ramsar. Haja visto, que o solo atua como um

sumidouro de carbono, capturando o gás carbônico da atmosfera e armazenando-o.

O processo de sequestro de carbono no solo e a manutenção dos estoques

de carbono no solo estão intimamente ligados à dinâmica dos usos da terra. O

sequestro de carbono no solo ocorre principalmente através da transferência de

carbono da atmosfera para o solo por meio de processos como a fotossíntese, a

respiração, a decomposição e a combustão (Prakash; Shimrah, 2023). A mudança

no uso da terra, como desmatamento para criação de áreas abertas, pode resultar

na liberação de grandes quantidades de carbono atmosférico, afetando os estoques

de carbono no solo (Mugagga, 2015).

Estudos demonstram que o manejo adequado da terra pode contribuir

significativamente para compensar as emissões globais de carbono (Ghimire, 2023).

Além disso, a escolha de espécies vegetais adequadas, práticas agrícolas

sustentáveis e a restauração de terras degradadas podem aumentar os estoques de

carbono no solo, auxiliando na mitigação das mudanças climáticas (Soboka; Yimer,

2022).

A interação complexa entre processos biogeoquímicos e hidroclimáticos,

como a dinâmica da umidade do solo, insolação e temperatura, influencia

diretamente os estoques de carbono no solo (Kunkel; Wells, 2015). Portanto,

compreender esses processos é essencial para estimar com precisão as mudanças
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nos estoques de carbono com a alteração do uso da terra e implementar políticas

eficazes de redução de emissões de gases de efeito estufa (Powers et al., 2011).

Alguns estudos quantificaram o carbono orgânico do solo em áreas úmidas,

principalmente na região amazônica. Quesada et al. (2019) focaram na Bacia

Amazônica, analisando propriedades do solo e densidades de carbono em solos

florestais. Franco et al. (2018) quantificaram o conteúdo e a distribuição de carbono

orgânico do solo em áreas minimamente antrópicas. Maia et al. (2010) estudaram as

mudanças no estoque de carbono orgânico do solo devido às atividades de uso da

terra no sudoeste da Amazônia. Tais estudos destacam a importância de quantificar

o carbono orgânico do solo em áreas úmidas como a Amazônia para compreender a

dinâmica do carbono e informar os esforços de conservação.

A degradação dos estoques de carbono do solo decorrente do manejo

inadequado compromete os esforços destinados a conter o aumento da temperatura

global e prevenir a intensificação de eventos climáticos adversos, como inundações,

secas e outros impactos decorrentes das mudanças climáticas (Lefèvre, 2017).

Potter et al. (2009) previam aumento das emissões de carbono devido ao

desmatamento na Amazônia brasileira.

Através de técnicas como o plantio direto, com a cobertura permanente do

solo com resíduos de culturas, rotação de culturas e a redução da intensidade de

revolvimento do solo, tem-se que tais práticas contribuem significativamente para a

retenção de carbono no ambiente agrícola (Carvalho et al., 2010; Guareschi et al.,

2012; Guidoboni et al., 2023). Tais ações contribuem para a mitigação das emissões

de gases de efeito estufa e para a melhoria da qualidade do solo (Stanojevic, 2021),

aprimorando a resiliência dos ecossistemas agrícolas às mudanças climáticas e

promovendo a sustentabilidade a longo prazo da agricultura (Pawlowski et al., 2017).

Existem diversos desafios em manter o carbono orgânico no solo, como os

relacionados às práticas agrícolas intensivas, como aração e revolvimento excessivo

do solo que reduzem o carbono orgânico e que aceleram a decomposição da

matéria orgânica (Carvalho, 2010).

Desmatamento e urbanização, que convertem áreas florestais em terras

agrícolas ou urbanas resultam na perda de carbono orgânico do solo (Bessa, 2017;

Pichelli, 2020), sendo que a erosão, compactação e degradação do solo diminuem a

quantidade de carbono orgânico e a qualidade do solo. Segundo a FAO (2018),

cerca de 33% dos solos do mundo estão degradados, o que ressalta a importância
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da conservação do solo para a sobrevivência da humanidade, especialmente

considerando que 95% dos alimentos provêm da terra. A degradação do solo está

diretamente relacionada à perda de carbono orgânico do solo, o que pode

comprometer a fertilidade e a capacidade produtiva das terras agrícolas.

Estudos indicam que a conversão de áreas florestais em áreas agrícolas,

juntamente com práticas de cultivo convencional por longos períodos, é uma das

principais causas da perda de carbono orgânico do solo (Oliveira et al., 2020). A

remoção da vegetação nativa e a introdução de práticas agrícolas podem aumentar

a decomposição da matéria orgânica do solo, levando a perdas significativas nos

estoques de carbono e nitrogênio do solo (Silva et al., 2021).

A análise de Wang et al. (2019) sobre a erosão do solo em regiões de erosão

por água e vento na China ressalta como as mudanças no uso da terra podem

impactar diretamente a erosão do solo, afetando a capacidade do solo de reter

carbono. Além disso, estudos como o de Malik et al. (2018) demonstram como as

mudanças no pH do solo devido ao uso da terra podem influenciar os processos de

ciclagem de carbono microbiano, evidenciando a interconexão entre práticas de uso

da terra e a dinâmica do carbono no solo.

Sales et al. (2018) em estudos sobre carbono orgânico e atributos físicos do

solo sob manejo agropecuário sustentável na Amazônia Legal observaram como o

manejo adequado pode contribuir para o desenvolvimento e implementação de

estratégias promovendo a conservação do solo e a redução das emissões de

carbono.

A importância da conservação do solo na mitigação das mudanças climáticas

é reforçada também, por pesquisas como a de He et al. (2016), que ressaltam a

dinâmica do carbono orgânico no solo e os fatores que a impulsionam, fornecendo

insights valiosos para o manejo sustentável do carbono no solo.

Em sítios Ramsares, o carbono orgânico do solo é vital para a biodiversidade,

a filtragem de água e a estabilidade desses ecossistemas, diversos compostos por

ambientes que incluem pântanos, lagos, rios e áreas costeiras (National Geographic;

Brasil, 2024). Nesse contexto, a preservação e a restauração do carbono orgânico

do solo em Ramsares é essencial para manter a saúde desses ecossistemas

úmidos e enfrentar os desafios das mudanças climáticas (Ecodebate, 2023; Brasil,

2024).
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4.4 Desafios ao desenvolvimento agrícola em áreas protegidas e frente às
mudanças climáticas globais

O desenvolvimento agrícola em áreas protegidas enfrenta desafios

significativos, especialmente diante das mudanças climáticas globais. A necessidade

de conciliar a produção agrícola, a conservação dos solos, da água e as práticas

tradicionais de comunidades locais em áreas protegidas requer uma abordagem

cuidadosa e integrada.

A maioria dos países em desenvolvimento depende fortemente da agricultura,

haja visto que a maioria da população pobre vive nas áreas rurais destes países, e a

agricultura é a principal fonte de subsistência destas pessoas (Gameiro; Martins,

2018). O aumento da produtividade agrícola não só contribui para o crescimento

económico, mas também desempenha um papel crucial na distribuição mais

equitativa do rendimento, o que é essencial para melhorar o bem-estar da população

(Lopes, 2023). A agricultura é considerada o motor do crescimento económico e da

redução da pobreza nos países em desenvolvimento, especialmente na África

Subsariana (Come, 2021).

Os efeitos do aquecimento global nas terras agrícolas produtivas são

susceptíveis de ameaçar tanto o bem-estar da população como o desenvolvimento

econômico dos países. A devastação ambiental resultante da agricultura

insustentável pode influenciar as alterações climáticas e o aquecimento global,

afetando diretamente as terras agrícolas e a produção de alimentos (Santos et al.,

2022)

As regiões tropicais do mundo em desenvolvimento são particularmente

vulneráveis ​ ​ a danos potenciais decorrentes de alterações ambientais porque os

solos pobres que cobrem grandes áreas dessas regiões já tornaram parte da terra

inutilizável para a agricultura (Mendelsohn; Dinar, 1999). Bem como em países

desenvolvidos.

Muitas espécies e ecossistemas de interesse de conservação dependem do

manejo agrícola, mas estão sofrendo declínio contínuo, destacando a importância de

estratégias que integrem a agricultura e a conservação (Batáry et al., 2015). Estudos

como o de Attanasio et al. (2013) ressaltam a importância das áreas ripárias na

sustentabilidade hidrológica do uso da terra, demonstrando a relevância de

considerar diferentes cenários de planejamento agrícola para garantir a adequação

do uso do solo.
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A pressão sobre as áreas protegidas para atividades agrícolas, como culturas

agroindustriais, pode resultar na redução ou até mesmo na redução da

biodiversidade dessas áreas, conforme apontado por Lambin et al., (2014). Nesse

sentido, a falta de planejamento de longo prazo pode comprometer a integridade das

áreas protegidas, evidenciando a necessidade de políticas eficazes de governança

do uso da terra.

O impacto das mudanças climáticas na produção agrícola é uma preocupação

central, com a necessidade de adaptação sendo destacada como crucial para

garantir a segurança alimentar (Mendelsohn; Dinar 1999). Neste sentido, a

adaptação da agricultura às mudanças climáticas é um desafio importante que os

países em desenvolvimento enfrentam, especialmente considerando a necessidade

de lidar com eventos climáticos extremos e alterações nos padrões de temperatura e

precipitação (Hertel; Lobell, 2014). Nesse contexto, entra a agricultura

climaticamente inteligente.

A agricultura climaticamente inteligente é uma abordagem que visa aumentar

a produção sustentável de alimentos, adaptar-se às mudanças climáticas, promover

a resiliência e reduzir as emissões de gases de efeito estufa (Nascimento et al.,

2021). Essa prática envolve a utilização de tecnologias que auxiliam os agricultores

a implementarem práticas mais eficientes, protegendo os recursos ambientais e

contribuindo para a mitigação das mudanças climáticas (Martínez; Mesías, 2021).

Ela é parte de um conjunto de estratégias, como a agricultura de conservação e o

uso de variedades de espécies melhoradas, que buscam reorientar o

desenvolvimento agrícola diante dos desafios impostos pelas mudanças climáticas

(Rosales-Martínez et al., 2020).

Visam aumentar a eficiência na produção agrícola contribuindo para a

mitigação dos riscos associados às mudanças climáticas, oferecendo respostas mais

rápidas e eficazes para garantir a qualidade e a segurança alimentar. Se baseia em

princípios como a intensificação sustentável, a agricultura de zero emissões, a

agricultura regenerativa e outras práticas que visam uma produção agrícola mais

sustentável e adaptada às condições climáticas em constante mudança (Giraldo;

Rosset, 2021), ao mesmo tempo que implementa práticas inovadoras de mitigação

dos impactos ao solo e a água (Swami, 2023).

Outrossim, a agricultura comercial é vista como uma via importante para a

redução da pobreza em muitos países, mas os pequenos agricultores, que são a
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base da produção agrícola, são os mais afetados pelas mudanças climáticas

(Newsham et al., 2022). Ademais, uma alternativa simples e viável para a

conservação da biodiversidade, conforme abordado por Silva (2015), é conciliar os

saberes tradicionais com a ciência para promover a proteção ambiental eficaz.

A avaliação da aptidão de uso da terra é essencial para o planejamento

sustentável dos recursos naturais, destacando a importância da análise ambiental

integrada para garantir a conservação dos solos e a promoção da agricultura

sustentável (Pedron et al., 2006).

A integração de diferentes abordagens, como a avaliação da aptidão agrícola,

melhoria do ordenamento territorial, a gestão efetiva das unidades de conservação e

a promoção de práticas sustentáveis na agricultura, são fundamentais para garantir

o desenvolvimento agrícola (Figueiroa et al., 2016; Brasil; Carvalho; 2021), em áreas

protegidas de forma a conciliar a produção agrícola, a conservação dos solos e a

mitigação dos impactos das mudanças climáticas.

A atuação de órgãos públicos estaduais e federais é fundamental nesse

contexto, visando adequar os usos da terra de forma sustentável. Parcerias entre

órgãos ambientais e a iniciativa privada têm se mostrado eficazes no apoio à

prestação de serviços de apoio ao turismo em áreas protegidas. Melhorando a

experiência dos visitantes, e garantindo a conservação dos recursos naturais e

culturais presentes nessas áreas (Rodrigues; Abrucio, 2020).

Por outro lado, estudos como o de Opuchkevitch et al. (2020) evidenciam que

o crédito rural pode ser uma ferramenta importante para promover uma produção

agrícola mais sustentável, ressaltando a relevância de políticas financeiras

adequadas, principalmente frente às mudanças climáticas.

Por fim, é importante ressaltar que, ferramentas essenciais para apoiar o

desenvolvimento agrícola em áreas protegidas são o sensoriamento remoto e o

geoprocessamento. O uso dessas tecnologias permite uma análise detalhada do

território, auxiliando na tomada de decisões para o manejo adequado da terra e dos

recursos naturais (Pandolfo et al., 2021).

A detecção remota contribui para o desenvolvimento agrícola, fornecendo

estimativas de biomassa e rendimento, monitoramento do vigor da vegetação,

avaliação do desenvolvimento fenológico das culturas, estimativa da área cultivada e

mapeamento de perturbações e alterações no uso/cobertura da terra, a rentabilidade

e a sustentabilidade (Atzberger, 2013; Khanal, et al., 2020).
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4.5 A unidade Conservação da Baixada Maranhense sob o ponto de vista
ecológico e como Sítio Ramsar

A UC da Baixada Maranhense configura-se como uma das regiões ecológicas

mais complexas do Brasil, em razão da transição entre diferentes biomas. Essa

condição resulta em um mosaico de ecossistemas que inclui manguezais, babaçuais,

campos abertos e inundáveis, sistemas lacustres e lagunares, além de matas

ciliares, conferindo elevada relevância ambiental, biológica e científica à área (Brasil,

2016).

A APA situa-se na porção oriental da Amazônia e integra o Centro de

Endemismo Belém (CEB), um dos principais centros de endemismo da região

amazônica. Esse contexto explica a ocorrência de conjuntos singulares de espécies

da fauna e da flora, associados a processos evolutivos de longa duração e ao

isolamento geográfico (Braz; Pereira; Ferreira, 2016; Dias et al., 2023).

A vegetação nativa apresenta variação conforme os regimes de inundação, a

sazonalidade climática e as zonas hidroecológicas. Áreas permanentemente

alagadas são dominadas por formações herbáceas e aquáticas, enquanto os tesos e

margens mais elevadas concentram florestas ribeirinhas e babaçuais. Destacam-se

espécies como castanheiras, gameleiras, embaúbas, cedros e o babaçu, além das

matas ciliares, fundamentais para a regulação hidrológica e a conectividade

ecológica (Pinheiro et al., 2022; Porro et al., 2023).

Devido à sua extensão e à conexão física entre ambientes aquáticos e

terrestres, atua como um importante corredor ecológico para múltiplos grupos

biológicos, favorecendo a movimentação, alimentação e reprodução de espécies

migratórias e residentes. Esse corredor permite trocas gênicas entre populações e

manutenção de cadeias tróficas, sendo fundamental para a sobrevivência de aves

aquáticas, peixes, répteis, mamíferos e plantas adaptadas a habitats de água doce e

salobra (Convention on Wetlands, 2020).

Dada a sua significativa importância e peculiaridades, no ano de 2000 a APA

da Baixada Maranhense, foi reconhecida como Sítio RAMSAR, se tornando 1 dos 27

sítios brasileiros que compõem a Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância

Internacional conhecida como Convenção de RAMSAR (Brasil, 2021; Spinelli;

Soares, 2011). Realizada pela primeira vez na cidade de Ramsar no Irã em 1971, a

convenção busca a conservação e o uso consciente das áreas úmidas, por meio de
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ações nacionais e cooperação de caráter internacional (Wetlands, 2022), e entrou na

da estrutura jurídica do país por meio do decreto nº 1.905/96 (BRASIL, 2024).

A classificação como sítio RAMSAR é dada às áreas que desempenham

importantes papéis em termos ecológicos, sociais, econômicos, culturais, científicos,

recreativos e até mesmo religiosos. São áreas naturais selecionadas com base na

significância internacional em termos ambientais, levando em consideração a

ecologia, a botânica, a zoologia, a limnologia e a hidrologia (Brasil, 2000; Cunha;

Albuquerque; Martinazzo, 2023).

Os Sítios RAMSAR desempenham um papel fundamental na preservação da

biodiversidade global, pois promovem a regulação da sedimentação e erosão, o

gerenciamento de enchentes, a preservação da qualidade da água, a depuração da

poluição, a renovação das águas superficiais e subterrâneas e a conservação dos

recursos pesqueiros (Anzevino, 2004; Sadeleer, 2004). Além disso, estudos

demonstram que os Sítios Ramsar possuem a capacidade de armazenar grandes

quantidades de carbono, atuando como sumidouros naturais de carbono e

contribuindo para a redução das emissões de gases de efeito estufa (Bernal; Mitsch,

2012).

A Convenção e a criação de sítios RAMSAR tem como finalidade promover a

conservação e o uso racional de zonas úmidas no mundo e os objetivos definidos

são estratégicos e focam no combate aos processos de degradação ambiental e

proteção à biodiversidade (Silva; Fontgalland, 2021; Brasil, 2024, Brasil, 2026).

Contribuindo para os serviços ecossistêmicos, como o sequestro de carbono,

essenciais para a saúde do planeta (Davidson et al., 2019).

Mas, a convenção RAMSAR busca garantir não apenas a preservação

desses ecossistemas, mas também o bem-estar das populações humanas que

dependem deles (Pires et al., 2020). Sob o status de Sítio RAMSAR, a APA da

Baixada Maranhense, passou a ser objeto de compromissos a serem cumpridos

pelo país, para preservar suas características ecológicas, abrangendo tanto os

elementos da biodiversidade como os processos físico-químicos que os mantêm

(Brasil, 2021).

Dentre os benefícios do reconhecimento como Sítio RAMSAR pode-se

destacar: posicionamento político a respeito da conservação de relevantes áreas

úmidas, dimensão estratégica sublinhando a relevância do Brasil na região

Neotropical. Além da captação de recursos para projetos de financiadores nacionais
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e internacionais, inserção do Brasil nas visões modernas de desenvolvimento e

ampliação das oportunidades de atividades econômicas sustentáveis gerando

produtos e serviços de valor agregado (Conceição Neto et al., 2023; Brasil, 2021).

A região passou a apresentar indicativos de uso sustentável das espécies

vegetais ciliares em construções rurais, o que demonstra uma abordagem mais

equilibrada em relação ao ambiente (Pinheiro; Souza, 2022). Além disso, o

conhecimento tradicional sobre o uso de tartarugas na área protegida da Baixada

Maranhense propôs medidas de conservação que respeitam práticas ancestrais e

contribuem para a preservação da biodiversidade local (Medeiros et al., 2023).

Contudo, uma das maiores dificuldades do Sítio RAMSAR é a

compatibilização entre uma legislação protetiva de Biomas de Áreas Úmidas com a

complexa legislação ambiental referente às áreas protegidas (Vitalli, 2009; Brasil,

2021), no qual os Sítios RAMSAR podem estar inseridos. Estas incluem uma

variedade de categorias, como Unidades de Conservação, Áreas de Preservação

Permanente, Áreas de Reserva Legal, terras indígenas, entre outras.

A falta de clareza nas competências e responsabilidades dos envolvidos

nessas áreas pode resultar em problemas como falta de recursos financeiros e

humanos para a gestão adequada, falta de fiscalização ambiental, dificuldades e

conflitos com comunidades locais, baixa participação popular na criação e gestão

das áreas protegidas, e a necessidade de envolver a sociedade de forma mais

abrangente na conservação ambiental (Barbieri et al., 2019).

Outrossim, Mao et al. (2021), ressaltam ainda, que mesmo após a designação

como Sítios RAMSAR, algumas áreas úmidas ainda enfrentam ameaças, como a

expansão de atividades agrícolas e a urbanização, o que pode comprometer sua

capacidade de sequestro de carbono. Situação que não difere muito da APA da

Baixada Maranhense.

A carência de estudos na região da Baixada Maranhense, especialmente no

âmbito do sítio Ramsar, pode ter impactos significativos como a menor compreensão

da funcionalidade dos ecossistemas locais, resultando em políticas de conservação

inadequadas, ameaçando a biodiversidade e a sustentabilidade ambiental. Logo, o

desenvolvimento de pesquisas que levem em consideração as peculiaridades da

APA como zona úmida importante para o mundo e a proposição de modelos

adequados e sustentáveis de desenvolvimento agrícola se fazem necessários

(Sousa et al., 2022).
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4.6 Principais impactos das ações antrópicas de cunho agropecuário na Zona
úmida da Baixada Maranhense

Como a maioria dos ecossistemas, a APA da Baixada Maranhense sofre com

a pressão antrópica da exploração de seus recursos naturais, que geram estresses

ou desequilíbrios ambientais. De acordo com a literatura, os principais são: o

desmatamento de vegetação nativa, incêndios e queimadas, a construção de

barragens e diques de contenção, a ocupação desordenada, a agricultura, a

pecuária e pecuária extensiva comprometem a integridade da área (Brasil, 2000;

Santos, 2020).

O desmatamento de vegetação nativa e vegetação secundária leva à

fragmentação e à perda dos habitats naturais (Maranhão, 2023). Fato que se agrava

pelo baixo índice de informações levantadas sobre a riqueza biológica e dos

recursos naturais maranhenses (Maranhão, 2023).

Os incêndios e queimadas são processos distintos que acometem a Unidade

de Conservação. O primeiro é definido como fogo sem controle de origem natural ou

antrópica, enquanto o segundo constitui o uso de fogo de forma controlada (Cunha

Neto et al., 2021).

Apesar das queimadas serem uma prática secular para o preparo de terras

agrícolas na baixada, visando limpeza de terrenos e floresta, renovação de

pastagens, correção e adição de nutrientes ao solo para produção agrícola (Graça et

al., 2023), estes trazem impactos como a degradação das terras (Vieira et al., 2023),

suscetibilidade à erosão e desertificação, além de impactos negativos à dinâmica

biológica (Rodrigues et al., 2022).

Outrossim, a remoção da vegetação para atividades como agricultura e

pecuária pode levar à degradação do solo, resultando em alterações nas

propriedades físicas e químicas do mesmo, como densidade, porosidade, resistência

à penetração e disponibilidade de água (Marchão et al., 2007). Essas mudanças no

solo podem reduzir a capacidade de infiltração de água, aumentando o risco de

erosão, diminuindo a qualidade hídrica e a saúde dos ecossistemas aquáticos

(Lanzanova et al., 2007; Soares; Signor, 2021).

Os ecossistemas de água doce da APA enfrentam outras ameaças por

contaminação, degradação, poluição (Souza Neto et al., 2022), diminuição do fluxo
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de água dos rios, assoreamento e represamento (Cantanhêde et al. 2016). A

contaminação do solo e das águas subterrâneas por pesticidas e outros poluentes

intensificam-se devido ao uso inadequado do solo e à contaminação dos aquíferos

(Silva Anjinho et al., 2018).

A construção de barragens para a prática da piscicultura e a construção de

diques para dessedentação animal durante a estiagem (Ferreira; Farias Filho;

Ferreira, 2023), transformam os campos inundáveis de um ambiente lótico em

lêntico. Ainda que nessa região de campos lacustres o fluxo dos rios seja

caracterizado por fraca correnteza (Maranhão, 2023).

A expansão imobiliária acompanha o crescimento populacional, suprime os

manguezais e coloca em risco todos os organismos desse ambiente (Ottoni et al.,

2021). Ademais, o aterramento, a grilagem de terras e o cercamentos dos campos

naturais (Maciel; Masullo, 2023) geram conflitos sociais de terra, sobretudo disputas

entre latifundiários e povos tradicionais como quilombolas, extrativistas e pescadores

(Maciel; Masullo, 2023; Ferreira; Farias Filho; Ferreira, 2023).

Torna-se importante ressaltar que o Decreto Estadual nº 11.900 de 1991

designa limitações para o uso sustentável da APA, vedando atividades que causem

mudanças significativas e efeitos prejudiciais nos campos naturais, áreas de bacias

lacustres e ao meio ambiente como um todo (Maranhão, 1991). Logo, a prevalências

desses tensores em campos ambientais podem levar a destruição ou degradação

dos atributos ecológicos, e reduzem a viabilidade APA da Baixada Maranhense

como Unidade de Conservação (Brasil, 2000).

A agricultura é uma prática fundamental para a economia dos municípios

presentes dentro da APA da Baixada Maranhense. Garantindo não só prosperidade

econômica às áreas urbanas, mas também sobrevivência das comunidades

tradicionais como indígenas, quilombolas, ribeirinhos e extrativistas (Gonçalves et al.,

2019). De modo geral, os sistemas de produção na região são conduzidos ainda de

maneira empírica e com baixo nível tecnológico, uma vez que a maioria da

população é de baixa renda e se situam nas áreas rurais dos municípios (Menezes

et al., 2009).

O clima ainda é um fator determinante nos níveis de produção e a

produtividade se baseia apenas no aproveitamento das áreas úmidas, logo é

condicionada fundamentalmente pela variabilidade temporal e espacial das chuvas
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(Lima et al., 2022; Sousa et al., 2022). Muitas vezes com uso de cultivares

inapropriadas e manejo inadequado das culturas (Zonta et al., 2020).

Na agricultura, há a prevalência do sistema arcaico de roça no toco, como

desmate e queima de áreas de vegetação para implementar os roçados (Costa;

Sousa; Mattos Junior, 2021), e pousio do solo após as colheitas. O manejo do solo é

realizado também de forma simples e, na maioria das vezes, sem uso de máquinas

para qualquer atividade de preparo do solo, plantio e tratos culturais (Brasil, 2000).

Na região predomina a agricultura familiar, onde prevalece o cultivo de milho,

feijão, melancia, cana-de-açúcar arroz e mandioca. Sendo estas duas últimas

responsáveis por mais da metade da área plantada e da quantidade produzida

(Costa; Sousa; Mattos Junior, 2021). Ainda, segundo esses autores, a mandioca e o

arroz com participação de 84,21% do total produzido e 68,83% da área plantada na

microrregião da Baixada Maranhense (PAM/IBGE, 2019).

Os agricultores realizam o plantio de arroz nas áreas inundáveis pelas

chuvas e sucedendo ao cultivo de outras culturas de ciclo curto, como o caupi

aproveitando umidade no solo (Nunes, 2019; Zonta et al., 2020; Sousa et al., 2022).

Entre alternativas para a sucessão à cultura do arroz de sequeiro, há o cultivo da

melancia como atividade geradora de emprego e renda. A produção dessa olerícola

tende a ir para abastecimento dos mercados locais, sendo uma tradição dos

agricultores familiares (Zonta et al., 2020).

Em terrenos mais elevados é feito uma mistura de culturas em uma mesma

área, que são plantadas todas juntas, atendendo seus diferentes ciclos. Lizarazo et

al. (2020), pontuam que o cultivo misto é uma das formas mais antigas de produção

agrícola sistematizada, envolvendo o cultivo simultâneo de duas ou mais espécies

ou cultivares no mesmo campo.

Contudo, a região da baixada possui mais de três terços de sua área

destinada a cultivos de arroz inundável e mandioca. O cultivo da mandioca garante

retorno, sendo uma cultura com alta adaptação edafoclimática com período de

colheita flexível, sendo uma opção de cultivo de alta popularidade entre os

agricultores familiares (Costa; Sousa; Mattos Junior, 2021).

O arroz é cultivado na técnica de policultura, destacando-se o consórcio com

o milho e o feijão, sendo pouco frequente o cultivo isolado. Ele tem baixa utilização

de insumos químicos, com uso de instrumentos simples e em pequenos

estabelecimentos rurais (Costa; Sousa; Mattos Junior, 2021).
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No entanto, em alguns municípios está havendo a criação e expansão de

áreas para a monocultura do arroz em sistema vazante (Farias Filho, 2006), com

maior nível tecnológico e uso de insumos, como é o caso das áreas mais alagadiças

no município de Arari, próximo ao Rio Mearim (Lima et al., 2020; Graça et al., 2023)

(Figura 3).

É importante ressaltar que os agricultores familiares são obrigados a

adotarem o sistema consorciado/mistura de plantio ao invés do monocultivo por

vários fatores, principalmente por conta da extensão de terreno disponível. São

poucas as áreas de agricultura familiar, logo, os pequenos agricultores devem tirar o

máximo proveito de culturas diversas (Costa; Sousa; Mattos Junior, 2021), para o

consumo familiar e para a geração de renda (Pinheiro, 2019).

De modo geral, quanto menor o nível tecnológico do produtor maior é a

diversidade de produção e uso intenso da terra, sendo que a diversificação da

produção promove a sustentabilidade ambiental (Von Cossel, 2020) nas pequenas

propriedades familiares.

Em muitas regiões há uma expansão das atividades pecuárias e antigas

áreas de lavouras deixam de se transformar em capoeiras (vegetação campestre em

recuperação) e se transformam em áreas de pasto. Muitos estudos destacaram a

ligação direta entre a expansão da pecuária e o desmatamento na Amazônia Legal

(Rivero 2009; Kohler et al., 2021; Amaral et al., 2022).

A pecuária na Baixada Maranhense é diversificada, envolvendo a criação de

aves, suínos, caprinos, ovinos e bovinos. A criação de pequenos ruminantes, aves e

suínos é realizada, predominantemente, na agricultura familiar (Silva, 2023).

A região é propícia para a criação de bubalinos para corte (Santos et al., 2016)

e a criação desse tipo de animal foi uma alternativa, pois os mesmos se adaptaram

às mudanças climáticas da área (Abate et al., 2018). Contudo, não há muitos dados

na literatura sobre a criação desses animais em propriedades familiares no estado

(Silva, 2023).

Assim como em todo o estado, a pecuária enfrenta desafios, como a

necessidade de investimentos em infraestrutura produtiva e tecnologias, bem como

a conscientização dos produtores sobre os benefícios da adoção de práticas

tecnológicas (Dantas et al., 2018).

A pecuária extensiva, com a criação de bubalinos, bovinos, caprinos, aves e

suínos é atividade típica do sistema produtivo dessa região (Silva, 2023). A criação
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de búfalos, por exemplo, leva à degradação do solo e vegetação devido ao seu peso

e hábito herbívoro. Tendo como efeitos a remoção do relvado, compactação do solo

(Finlayson et al., 1997). Além disso, há a contaminação da água pelas fezes e urina,

o que reduz a qualidade dos sistemas hídricos (Finlayson et al., 1997; Santos, 2015,

Silva, 2020).

Segundo Tavares Filho et al. (2020), o pastejo contínuo em áreas vulneráveis

pode acelerar a desertificação e a degradação ambiental, comprometendo a

qualidade do solo e da água. Lanzanova et al. (2007) também citam que a

compactação do solo devido a práticas intensivas, como elevada taxa de lotação

animal, pode reduzir a macroporosidade e a infiltração de água, impactando a

disponibilidade de água no solo. A qualidade da água também pode ser afetada,

com a degradação resultante da remoção da vegetação, levando a uma diminuição

na qualidade da água de nascentes (Donadio et al., 2005).

Contudo, a agricultura praticada por comunidades tradicionais também

desempenha um papel fundamental na preservação do ambiente e na prevenção da

degradação dos recursos naturais. Essas comunidades, historicamente ligadas à

terra e à natureza, desenvolvem práticas agrícolas sustentáveis que se adaptam às

características locais, como solo e clima (Lima et al., 2021). A relação estreita

dessas comunidades com a natureza resulta em uma convivência harmônica e

respeitosa com o meio ambiente, onde os recursos naturais são utilizados de forma

consciente e equilibrada (Gonçalves et al., 2018).

A preservação ambiental por parte das comunidades tradicionais é reforçada

pela valorização do conhecimento tradicional e pela manutenção de práticas

ancestrais, que contribuem para a conservação da biodiversidade e dos

ecossistemas locais (Thiago, 2014). Essas comunidades, muitas vezes excluídas

dos processos de desenvolvimento, defendem a agricultura familiar, a organização

social local, a participação da população e a busca de soluções endógenas para o

desenvolvimento regional (Borsatto et al., 2007).

De modo geral, a agropecuária dessa região é familiar e a produção agrícola

é destinada à subsistência (Zonta et al., 2020). O baixo desenvolvido da região se

dá por conta de heranças estruturais históricas de concentração de terras e o

abandono de microprodutores/ minifúndios e não-proprietários pela política dos

diferentes governos, o que levam a grande fragilidade da agricultura familiar no

estado (Mesquita 2011; Silva et al., 2022).
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4.7 Caracterização da APA da Baixada Maranhense

4.7.1 Aspectos climáticos

A APA da Baixada Maranhense localiza-se em quase toda a sua totalidade na

microrregião de nome homônimo, no norte do Estado do Maranhão, e possui

17.750,356 km2 (ISA, 2023). A APA é gerida pela Secretaria de Estado de Meio

Ambiente e de Recursos Naturais do Maranhão, órgão vinculado ao Governo do

Estado (ISA, 2023).

A APA abrange os municípios de Conceição do Lago-Açu, Porto Rico do

Maranhão, Turilândia, Altamira do Maranhão, Olho d’água das Cunhãs, Bacurituba,

Cajapió, Cajari, Viana, Bacabal, Lago verde, Alcântara, Matinha, Presidente Sarney,

Peri Mirim, São Luís, Matões do Norte, São Vicente Ferrer, Pio XII, Santa Inês,

Mirinzal, Pedro do Rosário, Pinheiro, Santa Helena, Monção, Turiaçu, Bela Vista do

Maranhão, Guimarães, São Bento, Central do Maranhão, Bom Jardim, Pindaré-Mirim,

Vitória do Mearim, Palmeirândia, São João Batista, Bacabeira, Serrano do Maranhão,

Penalva, Arari, Bequimão, São Mateus do Maranhão, Igarapé do Meio, Olinda Nova

do Maranhão, Anajatuba, Santa Rita, Cedral e Satubinha (ISA, 2023) (Figura 1).

A área de estudo foi criada pelo Decreto nº 11.900, de 11 de junho de 1991,

tendo como finalidade reger a maneira como o solo é utilizado e ocupado, gerir a

exploração dos recursos naturais, bem como regulamentar as práticas específicas

de pesca e caça, e a criação de búfalos, de forma a não prejudicar os equilíbrios

naturais dos ecossistemas. A área também foi criada objetivando preservar a

diversidade biológica das espécies, manter os níveis de qualidade das águas e

evitar a perturbação dos locais de refúgio utilizados pelas aves migratórias

(Maranhão, 1991).

A criação da APA da Baixada Maranhense tem impactos sociais significativos,

beneficiando povos tradicionais, como comunidades quilombolas, extrativistas e

indígenas, de diversas maneiras. A delimitação da APA proporciona a essas

comunidades a preservação de seus modos de vida tradicionais, o acesso a

recursos naturais para subsistência e a proteção de seus territórios ancestrais

(Barros et al., 2021; Amorim et al., 2022). Assim, há a valorização da cultura local, o

fortalecimento da identidade dessas comunidades e a garantia de seus direitos
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territoriais, contribuindo para a promoção da justiça social e da sustentabilidade

ambiental na região.

O clima da região da baixada maranhense, segundo a classificação de

Köppen, é do tipo Aw, que corresponde a um Clima Tropical com estação seca no

inverno. Apresenta dois períodos climáticos, sendo um chuvoso, que vai de janeiro a

junho, com maior intensidade entre abril e maio, e um de estiagem, de julho a

dezembro (Köppen, 1936).

A precipitação pluviométrica média anual situa-se entre 1.700 e 1.900 mm,

com cerca de 91% do total concentrado na estação chuvosaA umidade relativa do ar

varia de 80% a 84% e a temperatura média anual varia de 25ºC a 26,5ºC. No

período de chuvas a temperatura do ar média é de 26,1ºC e durante o período seco

de 26,9ºC (IMESC, 2013; Lima et al., 2022; Graça et al., 2023). A sazonalidade local

influencia a paisagem, resultando em áreas alagadas com uma diversidade de vida

selvagem (IMESC, 2013; Amorim et al., 2022).

A APA encontra-se inserida na zona de transição entre os biomas Amazônia

(correspondente a 95,23% da APA) e Costeiro e Marinho (correspondente a 4,77%

da APA) (Ramsar, 1997). Ademais, os babaçuais ou cocais são um tipo de

ecossistema característico nessa região (Brasil, 2000; Dutra et al., 2008).

4.7.2 Litologia e hidrografia

A Baixada Maranhense está inserida no Domínio Geomorfológico “Golfão e

Baixada Maranhense”, que consiste na grande reentrância central do litoral do

estado do Maranhão. A área é uma depressão natural, rebaixada por eventos

naturais de deposição geológica. O que a levou a condições pedogenéticas

associadas a processos de sedimentação tanto fluvial quanto marinha, que são

comuns nos Aluviões Fluviomarinhos na região central do litoral maranhense

(Batistella et al., 2013).

A área de estudo é composta pelas bacias dos rios Turiaçu, Pericumã,

Mearim e Pindaré, os dois últimos são uns dos principais rios do estado do

Maranhão (Costa et al., 2021) (Figura 2). Assim, toda a combinação de fatores

hidrológicos, hidrográficos, geológicos, geomorfológicos e pedológicos possibilitaram

a formação de um estuário composto por campos inundáveis ou não, pântanos e
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lagoas, morros, tesos (ilhas de terras firmes), matas de galeria e manguezais (Brasil,

2000; Ramsar, 2020).

Durante as cheias, ocorre o transbordamento dos rios lóticos, que se

interligam com os lagos, formando-se uma extensa bacia lacustre, sendo a água

drenada para o mar durante esse período. Os rios dessa região são típicos de

planícies aluviais, caracterizados por baixo declive nos trechos médio e baixo (Brasil,

2000; Ramsar, 2020; Lima et al., 2022).

O conjunto de planícies aluviais da Baixada Maranhense proporcionam locais

de repouso, alimentação e reprodução para mais de 20 espécies de aves aquáticas

residentes ou migratórias, que utilizam a região como ponto de alimentação e

reprodução e várzeas com lagos temporários e permanentes com elevados

estoques pesqueiros (Cardoso et al., 2019; Ramsar, 2020). As planícies aluviais da

Baixada Maranhense são importantes para a conservação da biodiversidade,

abrigando mamíferos vulneráveis, servindo como rota para peixes migradores e

como refúgio para répteis e mamíferos nativos (Ramsar, 2020). Além disso, os

corpos de água doce apresentam alta produtividade, sustentada por intensos ciclos

biogeoquímicos (Mitamura et al., 2012).

A distribuição altimétrica condiciona a dinâmica ambiental da APA, uma vez

que as áreas de menor altitude estão associadas a planícies de inundação, maior

deposição de sedimentos e elevada influência hidrológica. Em contrapartida, os

setores com maiores cotas altimétricas ao norte apresentam maior controle sobre o

escoamento superficial e a organização da drenagem, influenciando o uso e a

ocupação do solo conforme pode ser observado na Figura 3. Além disso das bacias

hidrográficas inseridas na APA, a declividade exerce influência direta sobre a

velocidade do escoamento superficial e, consequentemente, sobre o risco de erosão

hídrica (Figura 4).
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Figura 2 - Mapa da hidrografia da área da APA da Baixada Maranhense.

Fonte: Autor, 2026.
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Figura 3 - Mapa hipsométrico

Fonte: Autor, 2026.
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Figura 4 - Mapa de declividade.

Fonte: Autor, 2026.
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De modo geral, a área apresenta baixa suscetibilidade a esse tipo de

processo, em função de seu relevo predominantemente plano e de cotas altimétricas

próximas ao nível do mar. Essa condição favorece, durante o período de estiagem, a

ocorrência do fenômeno da pororoca, resultante do encontro entre as correntes

fluviais e as águas oceânicas, que gera a formação de ondas características, esta

por sua vez possui alta força erosiva (Santos, 2019; Lopes Almeida et al., 2020).

A região central apresenta altitudes intermediárias, entre 40 m, 20 m e 0 m,

caracterizando uma área de transição entre as planícies costeiras e os setores mais

elevados. O relevo plano a suavemente ondulado condiciona o escoamento

superficial e favorece a conectividade entre sistemas fluviais e áreas alagáveis. Na

porção norte da APA concentram-se as maiores altitudes, variando entre 80 m, 40 m

e 20 m. Esses níveis altimétricos indicam maior energia do relevo, o que pode

intensificar o escoamento superficial e os processos erosivos, especialmente quando

associados a usos inadequados do solo.

Dentro da APA são encontradas pelo menos 8 classes predominantes de

solos e associações, sendo os mais significativos em área de extensão os

plintossolos, gleissolos, argissolos e suas associações (Figura 5) (SIBCS, 2018;

Santos et al., 2025).
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Figura 6 - Mapa da localização das classes de solos da área de estudo.

Fonte: Autor, 2026.
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Os Plintossolos estão distribuídos principalmente nas regiões sul e norte da

APA. De modo geral, estes possuem uma camada de plintita, um agregado mineral

constituído por óxidos de ferro e alumínio, o que pode afetar a permeabilidade e a

aeração (Panini et al., 2024). Geralmente, apresentam baixa taxa de drenagem,

criando desafios físicos para a agricultura devido à resistência dessas partículas

(Farias Filho et al., 2020; Rodrigues et al., 2022). Esses solos podem ser facilmente

observados em algumas áreas dos municípios de Pinheiro e Central do Maranhão;

nesses locais, o excesso de plintita confere um aspecto raso ao solo, não sendo

viável a produção agrícola em áreas com pequenos relevos.

Os Gleissolos, presentes principalmente na região central, ocupam quase

metade do território da UC, concentrando-se próximos ao chamado Golfão

Maranhense. Em razão da proximidade do lençol freático à superfície, ocorre a

saturação permanente dos horizontes do solo, característica de ambientes com

elevada pluviosidade, favorecendo condições anaeróbicas (Almeida et al., 2020;

Freitas, 2023). Esses solos têm grande importância agrícola, especialmente na

rizicultura (Freitas, 2023), como é o caso da APA, que possui essa atividade agrícola

sob a forma de monocultura nos municípios de Viana, Vitória do Mearim e Arari

(Garcia; Ribeiro; Alves, 2022).

Os Argissolos estão presentes em menor extensão no extremo sul da Baixada.

São solos que têm uma camada de argila acumulada no horizonte B (B textural)

(Fernandes et al., 2023; Giarola et al., 2001). Têm um papel crucial em práticas de

cultivo devido ao potencial de fertilidade. A taxa de argila é um fator determinante no

comportamento físico e químico desses solos, afetando suas propriedades de

retenção de água e nutrientes (Fernandes et al., 2023). Dependendo do subgrupo e

do nível de manejo, são tipicamente considerados aptos para culturas anuais,

perenes, pastagens e silvicultura, desde que as limitações sejam gerenciadas com

práticas conservacionistas e manejo adequado.

De modo geral, os solos da unidade de conservação, por serem de várzea,

são pouco consolidados, com grande retenção de água, sendo influenciados

significativamente pelo ciclo das precipitações (Silva et al., 2020; Sousa et al., 2022).

Os repetitivos ciclos de seca e chuva, típicos das zonas úmidas (saturação e

secagem), tendem a aumentar a acidez desses solos (Moura, 2004; Araújo et al.,

2019). Assim, os solos da região são predominantemente oriundos de formações

sedimentares, com elevado grau de intemperismo, alta acidez e baixas capacidades



52

de troca catiônica e saturação por bases, variando em textura de arenosa a argilosa

(Farias Filho et al., 2020).

Apesar das diferentes classificações desses solos de várzea, eles

apresentam certo grau de aptidão agrícola (Teske et al., 2015), especialmente para

culturas menos exigentes, como gramíneas, a exemplo do arroz (Garcia et al., 2022),

tubérculos como a mandioca e leguminosas como o feijão-caupi (Martins, 2020),

além de pastagens naturais e plantadas, amplamente comuns na região.

Ademais, relatório técnico de pedologia do Zoneamento Ecológico-Econômico

(ZEE) do Estado do Maranhão, para o Bioma Amazônico, no qual a APA está

inserida, indica que cerca de 45% das terras da área apresentam classe de aptidão

boa para pecuária, enquanto 17% não são recomendadas. Para a agricultura, 16%

apresentam classe de aptidão regular (Araújo; Dias; Catunda, 2019).



53

5 CAPÍTULO I - Dinâmicas de uso e cobertura da terra em área úmida da
Amazônia legal: Estudo de caso em sítio Ramsar no nordeste do Brasil

5.1 Introdução

A Área de Proteção da Baixada Maranhense (APA) é uma unidade de

conservação (UC) de uso sustentável dada a sua rica biodiversidade, importância

ecológica e econômica (Maranhão, 1991). Como se encontra entre biomas como a

Floresta Amazônica, o Cerrado e a Caatinga, apresenta grande diversidade de

habitats e uma alta diversidade ecológica de peixes, aves, mamíferos e plantas

(Matavelli et al., 2015; Martins et al., 2017).

A APA é caracterizada por ser uma zona úmida de importância internacional,

classificada como sítio Ramsar (Ramsar, 1997), prestando importantes serviços

ecossistêmicos e auxiliando na regulação do clima global por meio da regulação

climática e manutenção de estoques de carbono (Nahlik; Fennessy, 2016; Ahlström

et al., 2017). Contudo, a ação antrópica, sobretudo o desmatamento, incêndios,

queimadas e o avanço da agropecuária vem causando impactos significativos em

seus recursos naturais, que ameaçam também a biodiversidade local (Filho; Bueno,

2016; Silva et al., 2019).

Mudanças espaciais intensas no uso e cobertura da terra de áreas úmidas

representam uma ameaça ao planeta devido às alterações de serviços

ecossistêmicos prestados. Sobretudo em relação a proteção de nascentes, provisão

de água potável, regulação do ciclo da água, liberação do carbono do solo e a

manutenção da biodiversidade (Silva et al., 2019; Saldanha et al., 2019; Wang et al.,

2023), afetando a regulação do clima.

Estudos em sítios Ramsar no interior da Turquia (Dervisoglu, 2021), e Baño

de San Ignacio/Mexico (Medina et al. 2023), Villa Baja do sítio Los Pântanos no Peru

(Macedo et al., 2021) e na Laguna de Llancanelo na Argentina (Palma Leotta et al.,

2019) evidenciam que as mudanças no uso da terra não apenas contribuem para a

perda de carbono orgânico do solo (COS), mas também para o declínio de habitats

críticos, a redução de peixes e a fragmentação de corredores ecológicos essenciais

para a migração de aves.

A APA está sob tutela de diferentes instrumentos jurídicos que se sobrepõem

uns aos outros. Ela está inserida na Amazônia Legal, sendo esta uma área
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administrativa decretada em 1953 objetivando planejar e promover o

desenvolvimento da região amazônica (Yanai et al., 2016; Brasil, 2021).

A APA também é uma unidade de conservação estadual estabelecida em

1991, tendo como finalidade gerir a exploração sustentável dos recursos naturais

(Maranhão, 1991). Contudo, não possui um plano de manejo, instrumento

fundamental para uma unidade de conservação e apenas em 2020 foi estabelecido

o Zoneamento Ecológico-Econômico do Bioma Amazônico do Estado do Maranhão,

nº 11.269, no qual há elementos mais completos para o seu uso sustentável (Araújo;

Dias; Catunda, 2019; Maranhão 2021).

Por fim, em 2000 foi denominada como Sítio Ramsar, zona úmida de

relevante importância global, o que oferece vantagens legais e ambientais

significativas, como a obtenção de recursos financeiros e apoio técnico para a

conservação e gestão da área (Ramsar Convention, 1971).

A designação como sítio Ramsar fortalece a legislação ambiental existente,

uma vez que as áreas protegidas possuem um regime jurídico que limita atividades

potencialmente prejudiciais, como a exploração predatória de recursos naturais.

Logo, esse reconhecimento é particularmente relevante, pois alinha os sítios Ramsar

com políticas globais de conservação, promovendo a proteção das zonas úmidas e o

uso sustentável de seus recursos. (Ramsar, 2022; Costa; Rego, 2024; Pinheiro;

Souza, 2022).

Outras jurisdições previstas no Código Florestal Brasileiro, especialmente na

Lei nº 12.651/2012 (Brasil, 2012), também se aplicam à APA, como as Áreas de

Preservação Permanente (APP) e a Reserva Legal (RL). A APP refere-se a áreas

protegidas permanentemente, como margens de rios, enquanto a RL corresponde à

área localizada no interior de uma propriedade rural destinada à preservação

ambiental (Schweizer et al., 2019).

Ademais, a legislação ambiental brasileira enfrenta desafios na sua

implementação (Nery et al., 2021) e monitoramento dessas áreas. Nesse contexto, o

uso de geotecnologias, como o sensoriamento remoto e o geoprocessamento são

importantes ferramentas para o acompanhamento do uso e cobertura dessas áreas

a fim de detectar mudanças.

Oliveira et al. (2021) destacam que a utilização de ferramentas de

geotecnologia, tem se tornado uma prática comum em levantamentos e

mapeamentos ambientais, permitindo uma avaliação mais precisa das áreas
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adjacentes a cursos d'água e contribuindo para a conservação das zonas úmidas

por meio do monitoramento (Silva et al., 2019; Dourado et al., 2019), onde a

conservação da biodiversidade é uma prioridade (Gonçalves et al., 2020). Assim,

tais ferramentas auxiliam no diagnóstico ambiental de diferentes regiões além da

identificação de conflitos de uso da terra, possibilitando averiguar diferentes graus

de preservação, conservação ou degradação para a implementação de políticas

conservacionistas eficazes.

Diante do exposto, este estudo visa realizar uma análise espaço-temporal dos

usos e da cobertura da terra e do carbono orgânico do solo na Área de Proteção

Ambiental da Baixada Maranhense, utilizando ferramentas de geoprocessamento.

Com isso, pretende-se fornecer informações que auxiliem na preservação ambiental

e no manejo sustentável da região, contribuindo para a mitigação de impactos

ambientais. Além disso, os resultados visam expandir o conhecimento científico

sobre os impactos ambientais na Baixada Maranhense, fornecendo uma base sólida

para estudos futuros.

5.2 Metodologia

Utilizou-se a base de dados do MapBiomas (MAPBIOMAS, 2023). A partir

dessa base, foram baixadas séries históricas de uso e cobertura da terra dos anos

de 1985, 1995, 2000, 2015 e 2022. Para a elaboração dos mapas de COS, foram

utilizadas as séries dos anos de 1985, 1995, 2000, 2005 e 2021; os dados foram

provenientes do MapBiomas Solos. Essas séries temporais foram escolhidas por

representarem momentos estratégicos de mudança no uso do solo, permitindo

acompanhar a evolução da paisagem ao longo de quase quatro décadas.

Utilizou-se também shapefiles (formatos vetoriais contendo dados

geoespaciais) das malhas viária e de hidrografia, provenientes do Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE, 2021), da Agência Nacional de Águas (ANA, 2022)

e do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR, 2026),

respectivamente. Utilizou-se o software QGIS, versão 3.34 Prizren (QGIS

Development Team, 2023), para a elaboração dos mapas e extração dos dados

numéricos e percentuais da área de estudo. Os mapas foram elaborados sob

sistema de coordenadas geográficas, datum WGS 84.
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Também foram usadas as ferramentas de Inteligência Artificial: ChatGPT,

Scite, Skywork AI e Consensus. Detalhes do uso de cada IA encontram-se no

apêndice I.

5.3 Resultados e Discussão

5.3.1 Uso e cobertura da terra
A análise dos dados espaço temporais de uso e cobertura da terra na APA

Baixada Maranhense entre 1985 e 2022 revela um cenário de transformações

significativas, com impactos socioambientais complexos. A figura 6 apresenta a

evolução da ocupação espacial e o quadro 3 os percentuais de diferentes tipos de

formação de uso e cobertura do solo na ao longo dos anos 1985, 1995, 2000, 2005,

2015 e 2022.
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Figura 6 - Mapa do uso e cobertura da terra na APA da Baixada Maranhense nos anos de 1985, 1995, 2000, 2005, 2015, 2022).

Fonte: Autor, 2026.
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Quadro 3 - Percentual de uso e cobertura da terra na APA da Baixada Maranhense nos anos de 1985, 1995, 2000, 2005, 2015,
2022).

Classe
Tipo de formação 1985 1995 2000 2005 2015 2022

Florestas

Formação Florestal 29,49% 27,49% 25,20% 23,71% 20,56% 18,65%

Formação Savânica 1,10% 0,25% 0,24% 0,20% 0,99% 0,22%

Mangue 3,10% 3,18% 3,07% 3,01% 2,93% 2,81%

Floresta Alagável 30,18% 29,63% 27,30% 25,39% 22,44% 13,45%

Formação natural não florestal

Campo Alagado e Área

Pantanosa 14,10% 17,89% 19,17% 20,23% 17,54% 22,64%

Formação Campestre 2,25% 2,32% 1,74% 1,42% 3,07% 0,55%

Outras Formações não

Florestais 0,28% 0,26% 0,30% 0,32% 0,33% 0,30%

Agropecuária
Pastagem 3,12% 5,67% 9,48% 12,27% 20,04% 26,40%

Agricultura 0% 0% 0% 0,05% 0,15% 0,06%

Mosaico de Usos 0,31% 0,23% 0,20% 0,17% 0,11% 0,10%

Área não vegetada Área Urbanizada 0,08% 0,13% 0,18% 0,22% 0,31% 0,35%

Mineração 0% 0% 0% 0% 0,01% 0,01%

Corpos d´água Rio, Lago e Oceano 16% 12,95% 13,12% 13,02% 11,52% 14,46%

Fonte: Autor, 2026.
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De acordo com os resultados das séries espaço temporais analisadas, são

observadas tendências significativas de mudanças com diminuição das classes

florestais, sobretudo na formação florestal. Nota-se uma tendência geral de redução

na cobertura vegetal florestal, que passou de 29,49% em 1985 para 18,65% em

2022, havendo redução de 36,75% em relação ao cenário inicial.

A floresta alagável também sofreu declínio expressivo, de 30,18% para

13,45% no mesmo período, que pode ser atribuído ao desmatamento, incêndios,

queimadas e avanço da agropecuária. A combinação de mudanças climáticas,

conversão de grandes áreas de floresta em terras agrícolas e de pastagem e a

degradação florestal impulsionada por e incêndios está levando a Amazônia em

direção a pontos de inflexão irreversíveis (Hirota et al., 2022; Silva et al., 2020).

Entre 2015 e 2022, observou-se uma significativa redução das áreas de

formação florestal e floresta alagável, mesmo sob a vigência do novo Código

Florestal. Essas transformações são preocupantes, pois essas áreas desempenham

um papel crucial na conservação da biodiversidade e na manutenção dos serviços

ecossistêmicos essenciais (Ferreira, 2023). Sobretudo nessa que é caracterizada

por ser uma zona úmida de importância internacional (Ramsar, 2020).

Prestes et al. (2022) destacam que a Amazônia tem sofrido com a

degradação de suas áreas florestais, com a conversão de extensas áreas de floresta

em terras secundárias de baixa diversidade de espécies. Além disso, essa

degradação e a perda de biodiversidade nesse bioma têm implicações não apenas

locais, mas também globais, afetando não só a estabilidade climática (Ellwanger et

al., 2020).

A interação entre desmatamento e seca na Amazônia tem sido destacada por Staal

et al. (2020), com evidências de que o desmatamento reduz a precipitação regional,

enquanto as secas facilitam o próprio desmatamento(Köhler et al., 2021; Tavares et

al., 2023). A perda dessas formações florestais tem impactos significativos na

estrutura das florestas e pode levar à diminuição da capacidade de armazenamento

COS a longo prazo (Rappaport et al., 2018).

Segundo Nahlik e Fennessy (2016), as áreas úmidas desempenham um

papel significativo no armazenamento de carbono, reduzindo a emissão de gases de

efeito estufa que contribuem para as mudanças climáticas.
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Outrossim, o estado do Maranhão não possui uma política de restauração

florestal, está entre os estados mais atrasados do Brasil na implementação do

Código Florestal (Chiavari; Lopes, 2019), o que causa uma severa ameaça no

contexto de sustentabilidade da APA da Baixada Maranhense.

A expansão da classe agropecuária tende a recair sobre as classes florestais,

(Morais et al., 2023), sobretudo para áreas de pastagem, que aumentaram de 3,12%

em 1985 para 26,40% em 2022, um aumento de 846,1%, o que sugere um avanço

da pecuária na região. Isso se deve ao fato de que os 21 municípios da APA, têm

sua economia baseada em atividades nesse setor.

De 1974 a 2017, a produção pecuária no Maranhão já demonstrava

significativos aumentos, principalmente pela criação de animais como frangos,

bovinos, bubalinos e suínos, sendo comum a prática da pecuária extensiva (Martins,

2019). Quanto a agricultura, de modo geral, houve uma elevação substancial em

2015 e uma redução em 2022.

Esse efeito é explicado pela substituição de áreas de lavouras de pequenas

propriedades familiares, conhecidas como “roças” para áreas de pastagem. Em

regiões como a Amazônia Legal, essa mudança é conhecida como "pecuarização da

pequena propriedade", onde lavouras de subsistência são gradualmente substituídas

por pastagens. Isso se deve à busca por maior rentabilidade, mas que contribui para

a degradação do solo e a redução da biodiversidade local (Alves, 2008).

Essa pressão está diretamente relacionada a fatores socioeconômicos da

região que conta com baixos níveis de índice de desenvolvimento humano (IDH). A

intensificação da produção agropecuária é apontada como uma via eficaz para

alcançar melhores resultados econômicos (Muzari et al., 2014).

A expansão da agricultura e da pecuária na Amazônia Maranhense, entre

1985 e 2022, foi impulsionada por diversos fatores interligados, incluindo o avanço

de culturas comerciais voltadas tanto ao mercado interno quanto ao externo,

resultando em impactos sociais e ambientais (Meyfroidt et al., 2014). Destaca-se que

a agricultura não era detectada nas imagens de satélite nos anos 2000, passando a

apresentar, em 2022, um percentual de 0,15% na área de estudo.

Embora a classe agropecuária tenha crescido, isso não reflete

necessariamente o desenvolvimento da região, pois prevalece o baixo nível

tecnológico e a falta de assistência técnica (Silva et al., 2021), fatores cruciais para

os baixos índices produtivos, que limitam o acesso dos produtores a inovações

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0264837720301071?casa_token=Kml_PsrPZWoAAAAA:6Ixpfs-iRbGHqCCSvz6Ef3mzthd21YSUxFdbynE_Vs4AdBJAYqOsz7sbd_EIGkq7raiHFuSxnAY#bib0095
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0264837720301071?casa_token=Kml_PsrPZWoAAAAA:6Ixpfs-iRbGHqCCSvz6Ef3mzthd21YSUxFdbynE_Vs4AdBJAYqOsz7sbd_EIGkq7raiHFuSxnAY#bib0095
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tecnológicas (Rodrigues et al., 2020). Estudos já destacam desigualdade no uso de

tecnologias agrícolas entre os municípios do estado (Souza, Khan, 2023).

Além disso, estudos anteriores apontaram o Maranhão como o estado com a

menor pontuação no Índice de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia Legal

(Vale; Toledo; Vieira, 2018). Logo, a modernização da agricultura e da pecuária no

Maranhão ainda requer maior investimento em assistência técnica e extensão rural

(Santos et al., 2020), para melhores índices produtivos e melhoria da

sustentabilidade agrícola.

A pesquisa de Telles et al., (2021) destacam que práticas de baixo carbono

na intensificação da pecuária podem aumentar a produtividade de forma sustentável.

No entanto, a agricultura familiar no Maranhão, que possui menor tecnificação,

enfrenta dificuldades em competir com grandes propriedades em termos de

produtividade e qualidade. Goñi et al., (2022) apontam que a baixa adesão a

técnicas modernas torna os agricultores familiares mais vulneráveis, limitando seu

acesso a mercados mais amplos.

Dantas et al. (2018) mostram que a modernização no Maranhão é desigual,

com muitos produtores familiares ainda utilizando métodos tradicionais, o que afeta

a competitividade de seus produtos. Enquanto a monocultura gera altos rendimentos,

ela pode levar à degradação do solo e perda de biodiversidade (Oliveira et al., 2020).

Em contraste, a agricultura familiar bem manejada, com apoio técnico, pode

promover a conservação dos recursos naturais, conforme Pifano (2023), que sugere

que a diversidade agrícola aumenta a resiliência ecológica.

Na classe de formação natural não florestal, nota-se que houve um aumento

significativo do Campos Alagados e Áreas Pantanosas de 14,10% para 22,64%. Tal

efeito, pode ser justificado por uma combinação de fatores naturais e antrópicos

como mudanças climáticas, desmatamento, compactação do solo e obras de

infraestrutura.

A alteração do uso do solo, frequentemente associada a ações antrópicas,

tem impacto significativo na dinâmica dos ecossistemas aquáticos e úmidos. A

maioria dos municípios da APA não conta com rede de esgoto, sendo os efluentes

despejados em rios e córregos que drenam para os campos inundáveis. Oliveira

Santos et al. (2020) observam que a urbanização pode levar ao aumento da

concentração de poluentes e à degradação da qualidade da água, mas também

pode favorecer a formação de áreas úmidas devido ao acúmulo de água em
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superfícies impermeabilizadas.A degradação de áreas adjacentes e a fragmentação

da vegetação podem alterar a dinâmica hidrológica da paisagem, favorecendo o

aumento do escoamento superficial e a conexão hidrológica entre áreas úmidas, o

que pode contribuir para a expansão de campos alagados e áreas pantanosas.

Coelho et al., (2017) destacam que, embora a contaminação e degradação de áreas

próximas aumentem a vulnerabilidade dos ecossistemas aquáticos, elas também

podem promover a resiliência de certas áreas úmidas, que se adaptam a essas

alterações.

É importante ressaltar que aumento das temperaturas e a alteração dos

padrões de precipitação podem favorecer a expansão de áreas pantanosas,

conforme observado por (Santos Carvalho et al., 2020), que discutem como as

mudanças climáticas podem afetar a hidrologia local e, consequentemente, a

distribuição de ecossistemas úmidos. Ademais, a APA estar suscetível a regimes de

precipitação alterados, com verões mais secos e invernos mais úmidos (Brolsma et

al., 2010).

Além disso, remoção da vegetação florestal e redução da porosidade do solo

resulta na sua compactação (Chauvel; Grimaldi; Tessier, 1991) como observado em

municípios da APA como São Vicente Férrer (Ribeiro, 2024) e Anajatuba (Muniz;

Neto, 2020), o que pode culminar em redução da infiltração da água, maior acúmulo

ou escoamento superficial.

A fragilidade estrutural dos solos da região pode ser associada principalmente

à textura arenosa, à baixa coesão entre partículas e à formação de agregados pouco

estáveis. Esses atributos tornam os solos mais vulneráveis à desagregação e à

compactação (Guadagnin et al., 2005; Farias Filho, 2009). Ela é potencializada por

condições como umidade elevada, baixo teor de matéria orgânica, baixa agregação.

Nesse contexto, a compactação dos solos associada ao pisoteio de búfalos

também pode reduzir a macroporosidade e a infiltração de água, aumentando a

densidade, a resistência à penetração e o escoamento superficial, uma espécie de

“pé-de-vaca” (semelhante ao “pé-de-grade” em áreas agrícolas), o que contribui para

a formação e expansão áreas alagados (Freitas et al., 2012; Cunha et al., 2025).

Ademais, a construção de infraestruturas hídricas como barragens, diques e

represas pode criar áreas alagadas (Sugden, 2014; Kaam, 2023; Figueiredo et al.,

2020) como já foi observado no município de Cajari (Nascimento, 2006) e São João

Batista (Ferreira, 2023). A construção dessas estruturas frequentemente é feita de
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maneira irregular e sem as licenças apropriadas dos órgãos ambientais como nos

municípios de Palmeirândia, Bacurituba, Peri-Mirim e Bequimão (Mendes et al.,

2017).

Em contrapartida houve a redução de 16% para 14% para a Classe corpos

d´Água englobando áreas de Rios e Lagos, o que pode estar relacionada com

alterações naturais como mudanças na precipitação e mudanças hidrológicas, as

quais são acentuadas pelas mudanças climáticas como já foi reportado por Sorribas

(2016) em bacias amazônicas, evidenciando a diminuição sobre a vazão e

inundações fluviais.

Alterações antrópicas no fluxo dos rios como o desflorestamento e a

construção de barragens também podem ser a causa dessa redução. A remoção de

vegetação ao longo das margens dos rios e lagos acarreta no assoreamento de rios

reduzindo a profundidade de leito dos canais e aumenta o escoamento, reduzindo a

perenidade dos rios. E as barragens alteraram os padrões de fluxo de água,

reduzindo os volumes de água nos rios e lagos (Sugden, 2014; Kaam, 2023;

Figueiredo et al. 2020).

Uma vez que a combinação de mudanças climáticas e alterações no uso da

terra pode levar a condições meteorológicas extremas e, consequentemente, a

novas dinâmicas hidrológicas (Luo et al., 2018), torna-se ainda mais relevante

destacar que há poucas pesquisas voltadas à compreensão do regime hídrico da

região (Mendes et al., 2017).Logo, embora haja uma tendência de aumento das

áreas alagáveis há uma redução da classe de corpos d'água, o que mostra a

complexidade das interações entre fatores naturais e antrópicos na dinâmica desse

ecossistema úmido da Baixada Maranhense.

A classe de Área não vegetada compreende a cobertura de urbanização e

mineração. A malha urbana na APA aumentou de 0,08% para 0,35% de 1985 a

2022, enquanto manchas com áreas de mineração começaram a surgir em meados

de 2015 no norte do município de Pindaré-Mirim, que tem parte do seu território

dentro da APA.

O desenvolvimento urbano, tende a atrair mais investimentos para a

população, intensificando a expansão das áreas urbanizadas. O que pode ter

impactos significativos localmente, como a fragmentação de habitats e a poluição

dos corpos d'água dentro da APA (Sousa, 2017; Santos et al., 2020).
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Embora o aumento da mineração seja pequeno em termos absolutos, sua

presença pode indicar um potencial crescimento futuro, haja visto que ela é

impulsionada pelo crescimento urbano. Havendo a demanda por infraestrutura,

moradias e serviços para trabalhadores e suas famílias, que podem pressionar ainda

mais os recursos naturais. Levando a conversão de áreas verdes em espaços

urbanos, culminando na diminuição da cobertura vegetal e ao aumento de áreas não

vegetadas (Orimoloye et al., 2020; Liu et al., 2022).

Outrossim, o crescimento urbano pode ser impulsionado pela mineração, visto

a necessidade de mão de obra e a geração de empregos para o funcionamento da

atividade (Bryceson et al., 2020).

É importante ressaltar que somente em 2020 foi definido o Zoneamento

Ecológico Econômico do Bioma Amazônico do Estado do Maranhão (ZEE-MA) no

qual engloba a APA na zona 4 (Maranhão, 2020). O ZEE mesma não menciona a

mineração como atividade autorizada ou com potencial de exploração na APA, uma

vez que implica conflitos de uso ou interesses na APA, pois é uma atividade alto

impacto ambiental.

5.3.2 Carbono Orgânico do Solo (COS)

A análise espaço-temporal dos mapas de carbono orgânico do solo COS (0–

30 cm) na APA indica variações sutis (Figura 7), porém consistentes, ao longo dos

anos de 1985 (A), 1995 (B), 2000 (C), 2005 (D), 2015 (E) e 2021 (F). De modo geral,

observa-se a manutenção de áreas com maiores teores de carbono associadas a

ambientes úmidos, margens fluviais e zonas de inundação evidenciando o papel

desses sistemas na estocagem de carbono.
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Figura 7 - Mapa do carbono orgânico do solo (COS) da APA da Baixada Maranhense.

Fonte: Autor, 2026.
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Comparativamente, os anos iniciais 1985 (mapa A) apresenta manchas

presentes, mas pouco expressivas e bem localizadas, concentrando maiores teores

de COS, sobretudo nas porções centrais e próximas aos principais cursos d’água,

com indicações de até 136t/ha de COS. Essas áreas refletem condições de menor

perturbação antrópica, maior saturação hídrica e acúmulo de matéria orgânica,

típicas de paisagens naturais ou pouco modificadas.

A partir dos anos 2000, e principalmente entre os anos 2005 e 2015 (mapas C,

D e E respetivamente), nota-se uma fragmentação e redução da intensidade dessas

manchas, principalmente nas áreas centrais e sul da APA no ano de 2005. Esse

padrão sugere possíveis perdas de COS relacionadas às mudanças no uso e

cobertura da terra, drenagem de áreas úmidas e expansão de atividades

agropecuárias, que tendem a acelerar a mineralização da matéria orgânica do solo.

Em 2021 (mapa F), o padrão espacial indica certa estabilização e maior

distribuição, porém com níveis de carbono orgânico de até 113t/ha de COS,

inferiores aos observados nas décadas iniciais (mapa A). Houve mudança,

concentrada principalmente nas áreas mais acessíveis e suscetíveis à intervenção

humana, reforçando a importância das zonas úmidas da APA como áreas-chave

para a conservação dos estoques de carbono do solo.

A maior distribuição dos estoques de COS, inclusive em áreas que sofreram

desmatamento e expansão de áreas agropecuárias, pode estar associado à

presença de solos hidromórficos, ao aporte contínuo de resíduos orgânicos oriundos

de pastagens plantadas e/ou à baixa taxa de decomposição da matéria orgânica em

ambientes periodicamente alagados, o que pode gerar um efeito residual.

A APA da Baixada Maranhense, inserida na Amazônia Legal, apresenta

potencial médio de acúmulo de COS, variando entre 50 e 90 t/ha na camada de 0–

30 cm (MapBiomas Solos, 2025). Esses valores podem variar para mais ou para

menos em função do tipo de vegetação predominante, sobretudo por se tratar de

uma região de transição entre biomas. Nesse contexto, observa-se que o bioma

Amazônico apresenta estoque médio de aproximadamente 45 t/ha, enquanto o

Cerrado e a Caatinga apresentam, respectivamente, 43 t/ha e 37 t/ha. Ainda assim,

esses valores são próximos à média nacional, considerando que os solos brasileiros

estocam cerca de 45 t/ha de COS (MapBiomas Solos, 2025).
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Contudo, o fato de a região se caracterizar como zona úmida favorece um

maior aporte de carbono, podendo resultar em estoques superiores à média nacional.

5.3.3 Conflitos de uso da terra

APA apresenta também uma série de conflitos de uso da terra na qual áreas

destinadas preservação ambiental acabam sendo utilizadas para atividades

agropecuárias, resultando em danos significativos pela aplicação de práticas que

não respeitam a legislação ambiental vigente. Esses conflitos estão relacionados a

exploração agropecuário em áreas de ecossistema sensíveis na APA como um todo

e em APPs, que compreendem como margens de rios, encostas íngremes,

nascentes e topos de morros gerando ambientes de tensão ambiental.

Esse cenário é ainda mais complexo quando consideramos as RLs dentro das

áreas rurais consolidadas (ARC). As ARCs foram regulamentadas pela Lei nº 12.651

de 2012 são definidas como aquelas que, até 22 de julho de 2008, já possuíam

atividades agropecuárias estabelecidas.

Ao contrário das APPs, as RLs não precisam estar em locais específicos,

como margens de rios, mas deve ocupar uma fração determinada da propriedade

rural, dependendo do bioma. Sendo 80% das propriedades presentes no Bioma

Amazônia l e 35% para áreas inseridas no Bioma cerrado l. Logo, ambas as regras

das legislações se aplicam a APA da baixada pois é uma zona de transição de entre

esses biomas.

As transformações nas APPs e RLs dentro da APA podem ser observadas

por meio do sensoriamento remoto, permitindo identificar alterações na cobertura e

no uso do solo. A partir desses dados, o geoprocessamento é utilizado para integrar,

analisar e espacializar as informações, possibilitando a detecção dos principais

conflitos de uso.

Estudos como os de Nascimento et al., (2005) e Oliveira et al., (2008)

demonstram essa aplicação conjunta, evidenciando o potencial dessas tecnologias

na identificação de conflitos ambientais, fornecendo subsídios para o monitoramento

e controle ambiental. A sobreposição de mapas de uso da terra e APPs e RLs revela

a ocorrência desses conflitos, muitas vezes em desacordo com a legislação

ambiental vigente (Costa et al., 2013; Cessa et al., 2014).
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Segundo Freitas Pereira et al., (2016), cerca de 46% das APPs apresentam

algum tipo de conflito de uso. Essa situação é alarmante, pois a degradação das

APPs resulta em perda de biodiversidade e deterioração da qualidade da água,

conforme evidenciado por estudos que correlacionam o uso da terra com a

qualidade hídrica (Pessoa et al., 2013).

A fiscalização das APPs na Baixada Maranhense enfrenta dificuldades

consideráveis. A falta de recursos e a escassez de pessoal capacitado para

monitorar e aplicar a legislação ambiental são barreiras significativas. Além disso, a

implementação de tecnologias de geoprocessamento ainda é limitada pela falta de

integração entre os órgãos responsáveis pela gestão ambiental e pela necessidade

de uma abordagem mais colaborativa que envolva as comunidades locais (Soares et

al., 2011).

5.3.4 Conflitos agrários
Os conflitos não se restringem à questão ambiental, estendendo-se também à

esfera jurídica rural, configurando os chamados conflitos agrários. Na APA, esses

conflitos se manifestam na disputa por terras e recursos naturais entre diferentes

grupos sociais, como agricultores, pecuaristas e comunidades tradicionais, incluindo

extrativistas, quilombolas, indígenas, pequenos produtores e pescadores. Tais

conflitos estão associados à concentração fundiária no estado, historicamente

dominada por pequenos grupos de grandes proprietários (Souza Brito et al., 2017;

Silva et al., 2020; Silva Muniz et al., 2026).

A concentração fundiária no Maranhão possui raízes históricas profundas e se

intensificou nas últimas décadas, especialmente com a expansão do agronegócio.

Nesse contexto, a luta pela terra reflete uma disputa por direitos, dignidade e

sobrevivência, frequentemente marcada por situações de violência (Rodrigues,

2023). Além de limitar o acesso à terra, essa concentração agrava desigualdades

sociais e econômicas, favorecendo a ocorrência de conflitos agrários (Santos, 2020;

Viana, 2023).

Essa situação é agravada pela grilagem de terras, prática ilegal que ameaça a

sobrevivência de pequenos produtores e comunidades tradicionais, como

quebradeiras de coco e agricultores familiares (Pinto et al., 2018). Além disso, a

violência e a impunidade associadas a esses conflitos são recorrentes,
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especialmente em regiões amazônicas (Sousa Guimarães; Barp, 2011; Nascimento,

2017; Neto et al., 2021).

Na APA, os conflitos também estão relacionados ao uso de áreas inundáveis

para atividades como pesca, pecuária e agricultura (Ferreira, 2023). Nessas áreas,

comunidades tradicionais mantêm relações diretas com os recursos hídricos, o que

contribui para a formação de diferentes hidroterritórios (Torres, 2007; Maciel; Masullo,

2023).

Do ponto de vista ambiental, esses conflitos resultam em desmatamento,

degradação do solo e perda de biodiversidade, comprometendo a segurança

alimentar e a qualidade de vida das populações locais. Assim, os conflitos

socioambientais contribuem para a desestabilização da dinâmica territorial. Além

disso, interesses econômicos frequentemente se sobrepõem à preservação

ambiental e aos direitos territoriais, especialmente na região Nordeste (Dantas;

Feliciano, 2023), intensificando a desigualdade social e os conflitos no campo

(Rodrigues, 2023).

5.4 Conclusão

A análise das mudanças no uso e cobertura da terra na APA da Baixada

Maranhense ao longo dos anos revela transformações significativas, com impactos

socioambientais complexos. Entre 1985 e 2022, observou-se uma redução

considerável das formações florestais e alagáveis, enquanto as áreas de pastagem

e urbanização aumentaram substancialmente. Essas mudanças refletem um cenário

de intensificação das atividades agropecuárias e de expansão urbana,

frequentemente associado a conflitos de uso da terra e à degradação ambiental,

conforme reportado em outros estudos.

O desenvolvimento urbano, embora atraia investimentos e população,

pressiona os recursos naturais, promovendo a fragmentação de habitats e a

poluição dos corpos d’água. A mineração, apesar de apresentar crescimento

pequeno em termos absolutos, representa um potencial de impacto futuro devido à

sua demanda por infraestrutura e geração de empregos. Contudo, por se tratar de

uma Área de Proteção Ambiental, esse tipo de atividade não deveria ocorrer nesse

território. Esses conflitos de uso da terra não se restringem às questões ambientais,

mas também envolvem disputas agrárias que afetam comunidades locais, gerando
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desigualdades sociais. Nesse contexto, torna-se necessária a criação e

implementação de um plano de manejo efetivo.

Observou-se fragmentação do COS em 2005, enquanto, em 2021, o padrão

indicou certa estabilização, com níveis de carbono orgânico do solo de até 113 t/ha.

Esse comportamento sugere possíveis perdas de COS associadas às mudanças no

uso e cobertura da terra, à drenagem de áreas úmidas e à expansão de atividades

agropecuárias, que tendem a acelerar a mineralização da matéria orgânica do solo.

Diante desse cenário, é essencial a adoção de um planejamento mais

sustentável e equitativo, visando mitigar esses impactos e promover a conservação

ambiental na região. Isso inclui a recuperação de áreas degradadas e o aumento

dos níveis de COS por meio da implantação de práticas agrícolas conservacionistas

e regenerativas, como sistemas integrados e agroflorestais, além da ampliação das

atividades de extensão rural, visando à tecnificação sustentável da agricultura

regional.
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6 CAPÍTULO II - Conversão de zonas úmidas em áreas agrícolas e seus
impactos na fertilidade e na condição física dos solos em um Sítio Ramsar no
nordeste do Brasil

6.1 Introdução

As zonas úmidas são fundamentais para a regulação dos ciclos hidrológico e

biogeoquímico, contribuindo para serviços ecossistêmicos como conservação da

biodiversidade, sequestro de carbono e manutenção da fertilidade dos solos. De

modo geral, os solos das áreas úmidas são ricos em matéria orgânica e nutrientes,

essenciais para a biodiversidade (Rego et al., 2020; Krebs, 2025). Conquanto, solos

de zonas úmidas são solos que se auto mantém por meio de sucessivos ciclos de

ciclagem de nutrientes (Barros et al., 2025; Chaves, 2025).

A conversão dessas áreas para uso agrícola tem comprometido a qualidade

do solo e a sustentabilidade dos ecossistemas (Roque; Enrique, 2017). Esse cenário

é especialmente preocupante em regiões ambientalmente sensíveis, como os Sítios

Ramsar, áreas reconhecidas internacionalmente por seu valor ecológico e social,

mas que vêm sendo pressionadas pelo avanço da fronteira agrícola (Xu et al., 2019).

O avanço da fronteira agrícola acarreta, no geral, a perda de fertilidade e

compactação do solo, redução da atividade biológica, diminuição dos estoques de

carbono orgânico do solo, alteração dos ciclos biogeoquímicos, perda de habitats

naturais e comprometimento dos serviços ecossistêmicos (Seta, 2012; Darold 2024).

A Área de Proteção Ambiental (APA) da Baixada Maranhense é um sítio

Ramsar localizada no nordeste do Brasil e que constitui um exemplo representativo

de ecossistema de áreas úmidas sujeito a intensificação de pressões antrópicas.

Entre os principais vetores de impacto destacam-se as atividades agropecuárias,

incluindo a bubalinocultura (Cunha et al., 2025), a monocultura do arroz e sistemas

de agricultura tradicional de baixa tecnificação (Sousa; Khan, 2019; Silva, 2023).

A adoção de práticas inadequadas de manejo do solo intensifica os processos

de degradação, reduzindo a capacidade de retenção de água e nutrientes, além de

favorecer a erosão, a perda de fertilidade e a acidificação, o que aumenta a

dependência de insumos químicos para a manutenção da produtividade (Javed et al.,

2021; Dahmani et al., 2023). Em contraste, áreas preservadas tendem a manter

melhores condições físico-químicas do solo (Darold; Irigaray, 2018; Delcourt et al.,
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2019). Estudos indicam que a conversão da vegetação natural para uso

agropecuário altera atributos como textura, densidade, pH, carbono orgânico do solo

(COS) e nutrientes, comprometendo a qualidade do solo e aumentando sua

suscetibilidade à degradação (Marín-Pimentel et al., 2022; Silva et al., 2021).

O carbono orgânico do solo (COS) é um indicador central da qualidade do

solo e de suas funções ecossistêmicas, incluindo fertilidade, estrutura, retenção de

água e biodiversidade microbiológica. Áreas com vegetação nativa, principalmente

ambientes úmidos, apresentam maiores estoques de COS, em função do aporte

contínuo de matéria orgânica e da menor perturbação do solo. A conversão dessas

áreas para usos agropecuários, sobretudo sob manejo inadequado, reduz os

estoques de COS por meio da decomposição acelerada, da mineralização da

matéria orgânica e da intensificação dos processos erosivos (Conant, 2011; Reetika

et al., 2024). A quantificação do COS torna-se essencial para o monitoramento dos

impactos do uso da terra, subsidiando práticas de manejo sustentável e contribuindo

para estratégias de mitigação das emissões de gases de efeito estufa (GEE) frente

às mudanças climáticas (Conant, 2011; Hussain et al., 2021; Power, 2010).

Logo, compreender as alterações nos atributos físicos e químicos dos solos,

explorados pela agropecuária em relação aos solos não antropizados em uma

mesma região, torna-se fundamental para subsidiar políticas de conservação e

orientar a proposição de estratégias de uso racional desse recurso natural não

renovável (Li et al., 2021; Silva et al., 2026). Essa abordagem permite mensurar os

impactos do manejo humano e identificar indicadores de degradação ou de

resiliência do sistema solo, principalmente em unidades de conservação que não

dispõem de plano de manejo e conselho gestor, como é o caso da APA da Baixada

Maranhense (Maranhão, 2021).

Nesse sentido, integração de geotecnologias e Sistemas de Informação

Geográfica (SIG) como ferramentas de suporte à análise espacial, permite a

identificação e a distinção entre áreas com intervenção antrópica e setores

conservados (Belloni, 2025; Freitas et al., 2025). Essa análise espacial orienta a

definição de áreas prioritárias para investigação em campo e subsidia a seleção de

locais representativos para a avaliação dos atributos físicos e químicos do solo in

loco. Nesse contexto, objetivou-se com este trabalho investigar se a conversão de

áreas naturais em sistemas agrícolas tem modificado a fertilidade, a condição física
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e os estoques de Carbono orgânico do solo (COS) da APA e sítio Ramsar da

Baixada Maranhense.

6.2 Metodologia

6.2.1 Aquisição e elaboração de Mapas temáticos
Os mapas temáticos foram elaborados no software QGIS, versão 3.34 Prizren

(QGIS Development Team, 2023), a partir da integração de arquivos do tipo raster

no formato GeoTIFF referentes aos mapas de uso cobertura da terra obtidos na

plataforma MapBiomas. Essas informações foram aplicadas à APA da Baixada

Maranhense, considerando as séries históricas de 1985 e 2022 para a definição dos

pontos de coleta de amostras de solo em campo (MapBiomas, 2023).

Além disso, foi utilizada a série de 2021 para a obtenção do mapa de carbono

orgânico do solo (COS), com dados provenientes do MapBiomas Solos. Também

foram empregados modelos digitais de elevação, cartas pedológicas e arquivos

vetoriais (shapefiles) oriundos da base AMBDATA (INPE, 2022), bem como dados

vetoriais da malha viária disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística (IBGE, 2021). As camadas georreferenciadas foram analisadas por meio

de cruzamento de dados e interpretação visual.

6.2.2 Determinação dos coleta de solos
A definição dos pontos de amostragem de solo foi realizada por meio de

técnicas de geoprocessamento, utilizando álgebra de mapas aplicada à

sobreposição de mapas de uso e cobertura da terra da Área de Proteção Ambiental

da Baixada Maranhense, referentes ao período de 1985 a 2022 (Map Biomas, 2023).

A análise das diferenças entre os mapas resultou na elaboração de um produto

cartográfico que permitiu identificar áreas com cobertura vegetal natural que

permaneceram inalteradas ao longo da série histórica (Figura 7). Ademais, a seleção

dos pontos de amostragem considerou critérios como acessibilidade e proximidade

entre áreas preservadas e áreas submetidas a atividades agropecuárias. Os

municípios selecionados são exibidos na figura 8. Os dados de caracterização das

áreas agropecuárias estão dispostos no quadro 4.
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Figura 7- Mapa interpolado para determinação de pontos de coleta

Fonte: Autor, 2026.
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Quadro 4 - Caracterização das áreas agropecuárias
Unidade Coordenadas

Geográficas
Tipo de

Antropização
Caracterização

Vitória do Mearim 3.0780 N, 44.6867 O Pastagem Área agrícola consolidada, caracterizada por manejo mecanizado

intensivo e uso de tecnologias agrícolas. O solo encontrava-se

recentemente revolvido por operações de aração, apresentando

superfície exposta e ausência de cobertura vegetal, condição típica de

preparo convencional em sistemas produtivos tecnificados.

São Vicente Férrer 2.66868 N, 44.93749 O Agricultura Área agrícola sob exploração com baixo nível tecnológico,

apresentando manejo menos intensivo. Observa-se predominância de

solo exposto, com presença de pousio, indicando períodos de

descanso da área sem cobertura vegetal efetiva.

São João Batista 3.0780 N, 44.6867 O Pastagem Área destinada à pastagem, caracterizada por baixo nível tecnológico

e ocorrência de solos com influência salina. O solo encontrava-se

parcialmente protegido por cobertura de palhada remanescente de

cultivo anterior.

Pinheiro 2.28096 N, 44.97071 O Agricultura Área agrícola com baixo nível tecnológico. Sob cultivo de culturas

anuais, com predominância de mandioca e feijão. O solo apresentava

cobertura parcial por plantas espontâneas.

Turilândia 2.16923 N, -5.47308 OL Pastagem Área de pastagem recentemente submetida à queima de palhada.

Como consequência, o solo encontrava-se desprotegido e exposto.

Fonte: Autor, 2026.
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Figura 8 - Localização do municípios de amostragem de solo

Fonte: Autor, 2026.
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A coleta das amostras de solo enfrentou limitações logísticas, financeiras e

socioinstitucionais que impactaram as atividades de campo. As restrições

orçamentárias dificultaram os deslocamentos entre municípios da APA, enquanto as

condições precárias das estradas, agravadas pelo período chuvoso, ocasionaram

atrasos e ajustes no cronograma. A distância entre os pontos amostrais elevou os

custos operacionais, e a resistência de alguns proprietários rurais exigiu a

substituição de áreas de coleta. Além disso, o contexto de insegurança em alguns

municípios demandou maior cautela durante os trabalhos de campo, especialmente

em São João Batista. Apesar dessas dificuldades, as coletas foram concluídas com

êxito graças ao apoio de moradores locais, parceiros e ao comprometimento da

equipe de pesquisa.

6.2.3 Amostragem e análises
Foram selecionados cinco municípios inseridos na APA da Baixada

Maranhense: São Vicente Férrer, Vitória do Mearim, São João Batista, Turilândia e

Pinheiro. Em cada município, as amostras de solo foram coletadas em duas

condições de uso da terra, correspondentes a área agrícola (AA) e área preservada

(AP), nas profundidades de 0–0,10 m; 0,10–0,20m; 0,20–0,30 m, totalizando dez

pontos amostrais.

A coleta de amostras para a avaliação dos atributos químicos e físicos do solo

foi realizada com o auxílio de pás e trados, na profundidade de 0,30 m. As amostras

deformadas foram homogeneizadas em baldes plásticos limpos e acondicionadas

em sacos plásticos transparentes, sendo separados aproximadamente 300 g de solo

para as análises químicas e 400 g para as análises físicas. Posteriormente, as

amostras foram encaminhadas ao Laboratório de Análise de Solos da Faculdade de

Agronomia da Universidade Federal de Pelotas (UFPel), campus Capão do Leão,

Rio Grande do Sul. As fotografias dos locais de coleta e suas respectivas

localizações são apresentadas na Figura 9.
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Figura 9 - Fotos das coletas de amostras de solo em municípios da APA da Baixada Maranhense

A) Vitória do Mearim B) São João Batista C) Turilândia D) Pinheiro E) São Vicente Férrer
Fonte: Autor, 2026.
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No laboratório, procedeu-se a determinação do pH do solo em água, a

capacidade de troca catiônica (CTC), a saturação por bases (V%), alumínio

trocável (Al³⁺ ), carbono orgânico total (COT), quantificação dos macronutrientes

fósforo (P), potássio (K), cálcio (Ca) e magnésio (Mg)

O carbono orgânico total (COT) foi determinado pelo método de oxidação

úmida com dicromato de potássio em meio sulfúrico, seguido de titulação com

sulfato ferroso, conforme metodologia da Embrapa (1997). Os valores quantificados

de COT foram convertidos em dados de estoque de carbono (Figura 10).

Figura 10 - Fotos do processo de análise de Carbono Orgâncio Total (COT)

A) Amostras de solo peneiradas, secas e
identificadas

B) Início do processo de titulação da MOS

C) Pesagem e separação de amostras de
solos em frascos de Erlenmeyer

D) Autor Valdenir e da técnica em
laboratório Rose

Fonte: Autor, 2026.
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As variáveis físicas analisadas incluíram a análise granulométrica pela

metodologia do hidrômetro de Bouyoucos para determinar a proporção de areia, silte

e argila (Teixeira et al., 2017). As amostras de solo foram submetidas à separação

granulométrica por peneiramento (Figura 11), utilizando peneiras com malhas de 1

mm (muito grossa), 0,5 mm (grossa), 0,25 mm (média), 0,105 mm (fina) e 53 μm

(muito fina). Posteriormente, realizou-se o fracionamento da areia, determinando-se

as frações de areia, para avaliar a erodibilidade do solo, conforme Denardin (1999).

Figura 11 - Fotos de fases dos processos de análise granulométrica do solo pelo

método do hidrômetro de Bouyoucos e determinação das frações de areia.

A) Preparação da amostra com uso de
dispersante

B) Amostras de areias secas em estufa

C) Homogeneização e leitura com
hidrômetro de Bouyoucos

D) Classificação das frações areia em
peneiras granulométricas

Fonte: Autor, 2026.
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Para a determinação da estabilidade de agregados, foi utilizado amostras

deformadas pelo método do peneiramento úmido em agitação vertical, conforme

descrito por Sá et al., (2011). O procedimento laboratorial consistiu na seleção dos

agregados, pesagem da amostra, imersão em água, agitação vertical, secagem e

pesagem dos agregados estáveis, seguido do cálculo da porcentagem de agregados

estáveis. Algumas das fases dos processos podem ser observadas na figura 12.

Figura 12 - Fotos do processo de avaliação de estabilidade de agregados

A)Pesagem das amostras deformadas de solo C) Separação de agregados estáveis

B) Imersão dos agregados em água para
agitação vertical

C) Secagem e pesagem de agregados
estáveis

Fonte: Autor, 2026.
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No que diz respeito as amostras indeformadas. Estas foram coletas em anéis

volumétricos com volume de aproximadamente 98 cm³ foram coletadas nas

camadas de 0–0,10 m, 0,10–0,20 m e 0,20–0,30 m, com três repetições por camada

totalizando 90 unidades amostrais (5 municípios × 2 usos da terra × 3 camadas × 3

repetições). Após a coleta, as amostras foram ao Laboratório de Física do Solo da

FAEM/UFPEL (Figura 13). Foram determinados os atributos físicos do solo como:

densidade, porosidade total, macroporosidade e microporosidade, retenção de água,

seguindo a metodologia de Teixeira et al., (2017).

Figura 13 - Fotos de parte do processo de análises para determinação da

porosidade total, macroporosidade e microporosidade das amostras de solo

A) Preparo das amostras B) Mesa de tensão de areia

C) Amostras saturadas D) Autor Valdenir próximo a mesa de
tesão

Fonte: Autor, 2026.
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6.2.4 Análises estatísticas
Foram realizadas análises estatísticas descritivas para avaliar as diferenças

nos atributos físicos do solo entre os usos da terra e as profundidades estudadas.

Inicialmente, calcularam-se medidas de tendência central, especialmente a média

aritmética, além do desvio padrão e dos valores mínimos e máximos de cada

atributo, permitindo caracterizar a variabilidade dos dados. As comparações entre os

ambientes e profundidades foram conduzidas com base nos valores médios obtidos

para cada grupo. Os resultados foram organizados e representados graficamente,

facilitando a visualização das variações entre áreas sob vegetação nativa e uso

agrícola. Posteriormente, os dados foram submetidos a análises multivariadas,

relacionando os atributos químicos e físicos do solo com os teores de carbono

orgânico do solo (COS). É válido destacar que também foram usadas ferramentas

de Inteligência artificial, como ChatGPT, Scite, Skywork AI e Consensus. Detalhes

do uso de cada IA encontram-se no apêndice I.
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6.3 Resultados e Discussão

6.3.1 Granulometria

A granulometria do solo corresponde à distribuição das partículas minerais e

define a textura do solo. As áreas avaliadas foram enquadradas em quatro classes

texturais distintas: Franco-Arenoso, Franco-Argilo-Arenoso, Areia-Franca e Muito

Argiloso. Os resultados são exibidos no quadro 5.

Quadro 5 - Classes texturais das amostras coletadas na APA.

Unidade Areia (%) Silte (%) Argila (%) Classe Textural

Vitória do Mearim - AP 83,15 3,45 13,40 Areia-Franca

Vitória do Mearim - AA 81,82 7,27 10,90 Areia-Franca

São Vicente Férrer - AP 55,98 30,62 13,40 Franco-Arenoso

São Vicente Férrer - AA 61,60 28,40 10,00 Franco-Arenoso

São João Batista - AP 8,12 13,48 78,40 Muito Argiloso

São João Batista - AA 5,10 19,00 75,90 Muito Argiloso

Pinheiro - AP 76,38 2,72 20,90
Franco-Argilo-

Arenoso

Pinheiro - AA 56,92 27,18 15,90 Franco-Arenoso

Turilândia - AP 78,15 8,45 13,40 Areia-Franca

Turilândia - AA 81,60 5,00 13,40 Areia-Franca

Fonte: Autor, 2026.

As AA e AP de São João Batista foram classificadas como muito argilosas,

com teores de argila superiores a 75%. Em Vitória do Mearim e Turilândia, as áreas

foram enquadradas na classe areia-franca, com predominância de areia (78–83%).

A AP de Pinheiro apresentou textura franco-argilo-arenosa, enquanto as AA e AP de

São Vicente Férrer e a AA de Pinheiro foram classificadas como franco-arenosas.

Dessa forma, observou-se um gradiente textural entre as áreas estudadas, com

predomínio de solos arenosos em Vitória do Mearim e Turilândia e de solos

argilosos em São João Batista.

De modo geral, verificou-se elevada similaridade textural entre as AA e AP de

um mesmo município. Vitória do Mearim, Turilândia e São João Batista mantiveram
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a classificação textural entre as áreas avaliadas, apresentando apenas pequenas

variações nas frações granulométricas. As diferenças texturais observadas são

relevantes por influenciarem o comportamento físico-hídrico dos solos, uma vez que

solos mais arenosos tendem a apresentar menor retenção de água e nutrientes,

enquanto solos mais argilosos geralmente favorecem maior armazenamento hídrico

e interação com a matéria orgânica (Hunt et al., 2007; Borgesen et al., 2007; Yost;

Hartemink, 2019).

6.3.2 Frações de Areia

As frações de areia influenciam o arranjo dos poros e, consequentemente,

processos como infiltração, aeração e drenagem. As classificações e as frações de

areia obtidas no estudo são exibidas no quadro 6 para AA e para AP.

Quadro 6 - Percentuais das frações áreas agrícolas

Fração areia em áreas preservadas

Unidade
Muito
Grossa
(1 mm)

Grossa
(0.5 mm)

Média
(0.25 mm)

Fina
(0.105 mm)

Muito Fina
(53 μm)

Vitória do Mearim 0.93% 12.34% 44.75% 22.99% 18.99%

São Vicente Férrer 0.71% 0.80% 1.21% 28.78% 68.50%

São João Batista 5.15% 5.15% 5.15% 20.00% 64.55%

Pinheiro 2.97% 9.56% 13.63% 30.90% 42.94%

Turilândia 0.81% 9.21% 27.42% 26.77% 35.79%
Fração areia em áreas agrícolas

Unidade
Muito
Grossa
(1 mm)

Grossa
(0.5 mm)

Média
(0.25 mm)

Fina
(0.105 mm)

Muito Fina
(53 μm)

Vitória do Mearim 0.89% 11.38% 42.23% 33.58% 11.93%

São Vicente Férrer 0.32% 0.37% 0.81% 25.72% 72.78%

São João Batista 0.98% 1.95% 3.90% 37.56% 55.61%

Pinheiro 0.66% 0.85% 2.10% 56.35% 40.04%

Tilândia 2.36% 12.08% 17.94% 33.43% 34.19%

Fonte: Autor, 2026.



86

Os dados do Quadro 6 evidenciam diferenças na distribuição das frações de

areia entre AP e AA. Em diversas AA observou-se maior proporção de areia fina e

muito fina, como em Pinheiro (56,35% de areia fina) e São Vicente Férrer (72,78%

de areia muito fina), enquanto algumas AP apresentaram maiores teores de frações

médias ou grossas, como Turiaçu (27,42% de areia média) e Vitória do Mearim

(44,75% de areia média).

A atuação seletiva da erosão hídrica constitui uma possível explicação para

essas diferenças, uma vez que a redução da cobertura vegetal pode favorecer a

remoção de silte e argila, concentrando frações arenosas na superfície. Em áreas

preservadas, a presença de serrapilheira e raízes tende a reduzir esse processo,

contribuindo para a manutenção da distribuição natural das partículas (Pereira; Neto,

2014; Couto et al., 2021). Embora a textura do solo seja uma propriedade

relativamente estável, o uso intensivo pode promover alterações indiretas por meio

da remoção seletiva das frações mais finas das camadas superficiais (Alves et al.,

2021; Damasceno et al., 2023), evidenciando a ação conjunta de fatores antrópicos

e ambientais na configuração textural das áreas estudadas.

6.3.3 Química e Fertilidade do Solo

A química e a fertilidade do solo refletem sua capacidade de fornecer

nutrientes às plantas e manter a produtividade. A avaliação de atributos químicos

permite identificar diferenças na qualidade do solo decorrentes das condições

ambientais e do manejo adotado.

Os resultados das análises químicas evidenciaram diferenças entre AP e AA,

especialmente em relação à acidez e à fertilidade do solo, conforme apresentado

nas tabelas e gráficos multivariados para cada unidade.
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Em Vitória do Mearim (Tabela 1), a AP apresentou melhor qualidade química

do solo que a AA, com maiores teores de Ca (1,9 vs. 0,9 cmolc/dm³), K (71 vs. 12

mg/dm³) e matéria orgânica (1,24% vs. 0,69%). Em contrapartida, a AA apresentou

maior saturação por alumínio (59,4% vs. 22,5%), indicando condições menos

favoráveis à fertilidade, apesar do maior teor de fósforo (130,5 vs. 72,4 mg/dm³). No

gráfico multivariado de radar pode-se observar de forma mais direto que AP

apresentou melhores atributos químicos do solo, enquanto a AA apresentou maior

saturação por alumínio, indicando maior acidez (Figura 14).

Tabela 1 - Análise de química do solo AP e AA da unidade Vitória do Mearim

Fonte: Autor, 2026.

Figura 14 - Gráfico multivariado de radar de AP e AA da unidade Vitória do Mearim

Fonte: Autor, 2026.

UNIDADE: VITÓRIA DO MEARIM - MA

Área
pH
água

1:1

Ca Mg Al H+Al CTC

efetiva
P - Mehlich K Na Saturação (%) % MO % Argila

------cmolc/dm3 ------ ----mg/dm3---- Al Bases ---m/v---

AP 4,4 1,9 1,0 0,9 4,4 4,0 72,4 71 4 22,5 41 1,24 13,40

AA 4,1 0,9 0,4 1,9 3,9 3,2 130,5 12 3 59,4 26 0,69 10,90
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Em São Vicente Férrer (Tabela 2), a AP apresentou melhores condições

químicas que a AA, com maiores teores de Ca (1,3 vs. 0,9 cmolc/dm³), Mg (0,9 vs.

0,4 cmolc/dm³), P (33,3 vs. 11,1 mg/dm³), matéria orgânica (1,66% vs. 0,83%) e

CTC (3,6 vs. 2,2 cmolc/dm³). Em contrapartida, a AA apresentou maior teor de K (50

vs. 10,6 mg/dm³) e maior saturação por alumínio (31,8% vs. 30,6%), enquanto

ambas as áreas apresentaram o mesmo teor de argila (14%). O gráfico multivariado

de radar (figura 15) demonstra diferenças nos atributos químicos entre as áreas

avaliadas.

Tabela 2 - Análise de química do solo AP e AA da unidade São Vicente Férrer

Fonte: Autor, 2026

Figura 15 - Gráfico multivariado de radar de AP e AA da unidade Vicente Férrer

Fonte: Autor, 2026.

UNIDADE: SÃO VICENTE FÉRRER - MA

Área
pH
água

1:1

Ca Mg Al H+Al CTC efetiva P-
Mehlich

K Na Saturação (%) % MO % Argila

------cmolc/dm3 ------ ----mg/dm3---- Al Bases ---m/v---

AP 4,4 1,3 0,9 1,1 3,5 3,6 3,3 106 12 30,6 42 1,66 13,10

AA 4,8 0,9 0,4 0,7 1,7 2,2 1,1 50 7 31,8 46 0,83 10
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Em São João Batista (Tabela 3), ambas as áreas apresentaram elevada

acidez (pH 3,7 na AP e 3,5 na AA) e altos teores de sódio (90 e 97 mg/dm³,

respectivamente). A AP destacou-se pelos maiores valores de CTC efetiva (19,8 vs.

15,5 cmolc/dm³) e K (300 vs. 34,2 mg/dm³), enquanto a AA apresentou maiores

teores de P (13,5 vs. 4,4 mg/dm³) e matéria orgânica (2,07% vs. 1,24%). Apesar da

maior capacidade de troca, a AP apresentou maior saturação por alumínio (52,5% vs.

39,4%), indicando maior limitação química do solo.A Figura 16 apresenta o perfil

comparativo dos atributos químicos e de fertilidade do solo entre as áreas.

Tabela 3 - Análise de química do solo AP e AA da unidade São João Batista

Fonte: Autor, 2026

Figura 17 - Gráfico multivariado de radar de AP e AA da unidade São João Batista

Fonte: Autor, 2026.

UNIDADE: SÃO JOÃO BATISTA - MA

Área
pH
água

1:1

Ca Mg Al H+Al CTC

efetiva
P -

Mehlich
K Na Saturação (%) % MO % Argila

------cmolc/dm3 ------ ----mg/dm3---- Al Bases ---m/v---

AP 3,7 3,9 4,3 10,4 30,7 19,8 4,4 300 90 52,5 23 1,24 78,40

AA 3,5 3,9 4,2 6,1 21,4 15,5 13,5 342 97 39,4 30 2,07 75,90
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Em Pinheiro (Tabela 4), ambas as áreas apresentaram elevada acidez (pH

4,7 na AP e 4,5 na AA) e teores semelhantes de Al e CTC efetiva. A AP destacou-se

pelos maiores teores de K (99 mg/dm³), P (5,5 vs. 3,0 mg/dm³) e N (7 vs. 4), além de

maior saturação por bases (35% vs. 33%), indicando melhores condições de

fertilidade. Já a matéria orgânica (~1,2%) e o teor de argila (15%) foram

semelhantes entre as áreas.A Figura 17 sintetiza as diferenças e semelhanças entre

os atributos químicos e de fertilidade do solo nas áreas estudadas.

Tabela 4 - Análise de química do solo AP e AA da unidade Pinheiro

Fonte: Autor, 2026.

Figura 18 - Gráfico multivariado de radar de AP e AA da unidade Pinheiro

Fonte: Autor, 2026.

UNIDADE: PINHEIRO - MA

Área
pH
água

1:1

Ca Mg Al H+Al CTC

efetiva
P-

Mehli
ch

K Na Saturação (%) % MO % Argila

------cmolc/dm3 ------ ----mg/dm3---- Al Bases ---m/v---

AP 4,7 1,4 0,4 1,6 3,9 3,7 5,5 99 7 43,2 35 1,24 20,90

AA 4,5 1,6 0,4 1,6 4,4 3,8 3,0 76 4 43,1 33 1,24 15,90
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Em Turilândia (Tabela 5), ambas as áreas apresentaram pH semelhante (4,7),

porém a AA destacou-se pelos maiores valores de CTC efetiva (5,2 vs. 3,9

cmolc/dm³), Ca, Mg, K (109 vs. 90 mg/dm³) e saturação por bases (69% vs. 61%),

indicando melhores condições de fertilidade. Em contrapartida, a AP apresentou

maiores teores de P (3,3 vs. 1,1 mg/dm³) e Na (13 vs. 9 mg/dm³). A matéria orgânica

(~0,97%) e o teor de argila (13–15%) foram semelhantes entre as áreas. A Figura 19,

apresentando o perfil comparativo dos atributos químicos e de fertilidade do solo.

Tabela 5 - Análise de química do solo AP e AA da unidade Turilândia

Fonte: Autor, 2026.

Figura 19 - Gráfico multivariado de radar de AP e AA da unidade Turilândia

Fonte: Autor, 2026.

UNIDADE: TURILÂNDIA - MA

Área
pH água

1:1

Ca Mg Al H+Al CTC

efetiva
P-

Mehlic
h

K Na Saturação (%) %
MO

%
Argila

------cmolc/dm3 ------ ----mg/dm3---- Al Bases ---m/v---

AP 4,7 1,5 0,9 1,2 1,7 3,9 3,3 90 13 30,8 61 0,97 13,40

AA 4,7 2,1 2,1 0,9 2,2 5,2 1,1 109 9 17,3 69 0,97 13,40
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Os resultados evidenciaram variações nas bases trocáveis e na capacidade

de troca catiônica (CTC) entre AP e AA. De modo geral, as AP apresentaram

maiores teores de Ca e Mg, refletindo em maiores valores de CTC efetiva,

especialmente em Vitória do Mearim e São Vicente Férrer, indicando maior

capacidade de retenção e disponibilidade de nutrientes.

Em contrapartida, as diferenças observadas em Pinheiro e São João Batista

foram menos expressivas, sugerindo maior influência dos fatores pedogenéticos

sobre esses atributos. Esses resultados reforçam a importância da CTC como

indicador da qualidade química do solo, uma vez que a redução das bases trocáveis

em áreas sob uso agropecuário pode contribuir para o empobrecimento gradual da

fertilidade (Cordeiro et al., 2024).

A saturação por bases (V%) e por alumínio (m%) também evidenciaram

diferenças relevantes entre as áreas estudadas. A maioria das unidades apresentou

V% inferior a 50%, caracterizando solos distróficos, com destaque para Vitória do

Mearim em AA (26%). Em contraste, Turilândia apresentou os maiores valores de

V% tanto na AP quanto na AA (61% e 69%), indicando melhores condições químicas.

Em relação ao alumínio, observou-se tendência de maiores valores de

saturação nas áreas agrícolas, especialmente em Vitória do Mearim, embora esse

padrão não tenha sido uniforme entre as unidades.

Em São João Batista e Turilândia, por exemplo, as AP apresentaram maior

saturação por Al, evidenciando a influência de fatores naturais, como material de

origem, hidromorfismo e acúmulo de matéria orgânica ácida. Assim, os resultados

indicam que a dinâmica da fertilidade dos solos na área de estudo resulta da

interação entre processos naturais e o manejo antrópico, refletindo diferentes graus

de alteração química entre as unidades avaliadas.



93

Sob uma visão integrada, da comparação da média regional das AP (em

verde sólido) com as AA (em terracota tracejado), tem-se que a região dourada

representa sobreposição dos perfis médios, evidenciando onde os valores são

similares entre os dois tipos de uso, conforme pode ser observado na Figura 19.

Observa-se uma elevada convergência entre os perfis para a maioria dos atributos

químicos do solo, indicando comportamento semelhante entre as áreas avaliadas.

Entretanto, as AP apresentam, de modo geral, valores ligeiramente

superiores de pH, matéria orgânica (MO), argila, Al e H+Al, enquanto as AA exibem

discretamente maiores valores de saturação por alumínio (Sat. Al) e capacidade de

troca de cátions (CTC). Essas diferenças, embora pouco expressivas, sugerem

variações na dinâmica da fertilidade e nas características edáficas associadas aos

distintos usos do solo.

Figura 19 - Gráfico multivariado integração regional AA e AP

Fonte: Autor, 2026.
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Nas figuras abaixo são apresentados os perfis multivariados de todas as

Áreas Preservadas (Figura 20) e de todas as Áreas Agrícolas (Figura 21) dos 5

municípios. Cada polígono colorido representa um município; a linha verde (Figura

20) e a verde tracejada (Figura) indicam a média regional.

Figura 20 - Gráfico multivariado integração de todas as áreas preservadas

Fonte: Autor, 2026.

Figura 21 - Gráfico multivariado com integração de todas as áreas agrícolas.

Fonte: Autor, 2026.
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6.3.4 Impactos do uso agropecuário na química e fertilidade
A conversão de áreas naturais em pastagens e lavouras intensifica processos

de erosão, lixiviação de nutrientes e compactação do solo. Nas áreas agrícolas,

especialmente em Vitória do Mearim e São Vicente Férrer, observaram-se reduções

nos teores de cálcio, magnésio, potássio, matéria orgânica e capacidade de troca

catiônica (CTC), indicando empobrecimento químico e maior acidificação do solo.

Em contraste, São João Batista apresentou maiores teores de matéria orgânica,

associados à elevada fração argilosa e às condições hidromórficas.

A matéria orgânica e o nitrogênio estão diretamente relacionados à fração

argila, que favorece a formação de complexos organominerais, aumentando a

retenção de água e nutrientes e reduzindo a decomposição da matéria orgânica

(Schick et al., 2023). Entretanto, deficiências nutricionais podem limitar a

produtividade agrícola, enquanto excessos favorecem a contaminação ambiental

(Ribeiro et al., 2024; Cantã et al., 2020).

Os solos mais arenosos, predominantes em municípios como Vitória do

Mearim e Turilândia, apresentaram maior vulnerabilidade à perda de nutrientes e

degradação estrutural. Segundo Bulhões et al., (2021), o uso contínuo do solo sem

adequada reposição de nutrientes favorece a acidificação, a redução da CTC e da

matéria orgânica, comprometendo a fertilidade e a produtividade agrícola (Nasser et

al., 2021). Nesse contexto, a Lei do Mínimo e a Lei da Restituição reforçam a

necessidade de manejo e reposição equilibrada de nutrientes para manutenção da

qualidade do solo (Liebig, 1840; Novais, 2007). A comparação entre AP e AA

evidenciou tendências de degradação química associadas ao uso agropecuário,

destacando a necessidade de práticas conservacionistas para manutenção da

fertilidade e sustentabilidade dos solos.

6.3.5 Estabilidade de Agregados

Os atributos de estabilidade de agregados evidenciaram melhor qualidade

estrutural dos solos sob vegetação preservada. O diâmetro médio ponderado (DMP)

apresentou média de 0,98 mm na área preservada e 0,77 mm na área agrícola,

enquanto o percentual de macroagregados foi de 19,0% e 10,7%, respectivamente.
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Os boxplots (Figura 22) demonstraram maiores valores e maior variabilidade

estrutural nas AP, ao passo que as AA concentraram-se em classes de menores.

Figura 22 - Diâmetro Médio Ponderado por Uso de Solo

Fonte: Autor, 2026.

A análise por local evidenciou que a resposta do DMP ao uso do solo não foi

uniforme. As maiores diferenças foram observadas em Turilândia e Pinheiro,

enquanto em São João Batista e Vitória do Mearim houveram menos variações.

Figura 23 - Diametro Médio Ponderado por Local e Uso

Fonte: Autor, 2026.
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O percentual de macroagregados apresentou tendência semelhante ao DMP,

com maiores valores em AP (19,0%) em AA (10,7%). Além disso, a maior dispersão

dos dados na AP a indica maior heterogeneidade estrutural (Figura 24).

Figura 24 - Percentual de Macro agregados pós Uso do Solo

Fonte: Autor, 2026.

A relação entre DMP e DMG apresentou correlação positiva, evidenciando

consistência entre os índices. AA concentraram os maiores valores (Figura 25).

Figura 25 - Relação Diâmetro Médio Ponderado com Diâmetro Médio Geométrico

Fonte: Autor, 2026.
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De modo geral, os resultados indicam que o uso agrícola reduz a estabilidade

dos agregados e o percentual de macroagregados, aumentando a suscetibilidade à

degradação física do solo, enquanto as AP apresentaram melhores condições

estruturais devido à cobertura vegetal e ao aporte contínuo de matéria orgânica, que

favorecem a formação de agregados mais estáveis e menos suscetíveis à

desagregação (Costa et al., 2018; Carranca et al., 2022; Hoffland et al., 2020).

6.3.6 Densidade do solo

A densidade do solo é um importante indicador do grau de compactação e

da organização das partículas, e influencia diretamente a resistência à penetração e

processos relacionados a água. Embora não exista uma densidade ideal universal

para cada tipo de solo, a literatura estabelece faixas críticas que variam

principalmente em função da textura, do sistema e da cultura (Quadro 7).

Quadro 7 - Valores de referência para determinação da compactação do solo

Valores de Referência

Textura do solo Densidade (g/cm³)
Muito argiloso 0,9 – 1,2

Argiloso 1,0 – 1,3
Franco 1,2 – 1,5
Arenoso 1,4 – 1,7

Fonte: Jones et al., 1983; Lal, 1998; Silva; Rosolem, 2001; Beutler et al., 2005; Reinert al., 2008 -

Adaptado.

Os menores valores de densidade observados em solos argilosos, quando

comparados aos arenosos, estão relacionados à maior porosidade total e ao maior

grau de agregação promovido pela fração argila. Em contraste, solos arenosos

apresentam densidade naturalmente mais elevada devido ao predomínio de

partículas maiores e menor agregação estrutural. Dessa forma, os limites críticos de

densidade tendem a ser menores em solos argilosos (Jones et al., 1983). Os valores

comparativos de densidade solo são exibidos no quadro 8.
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Quadro 8 - Comparação dos principais resultados de densidade do solo

Unidade Textura
Densidade de
Referência
(g cm⁻ ³)

Faixa de
Densidade (g
cm⁻ ³) nas

entrecamadas
Classificação Interpretação

São João Batista -
(AA e AP) Muito Argiloso 0,9 – 1,2 0,9– 1,0 Baixa

Apresentaram solo bem estruturado e maior
porosidade, porém o maior teor de matéria
orgânica foi observado apenas na AA.

Turilândia - (AP) Areia Franca 1,2 – 1,5 1,2 - 1,3 Baixa Solo preservado sem indícios de adensamento

São Vicente Férrer
(AA e AP)

Franco
arenoso 1,2 – 1,5 1,2 – 1,3 Intermediária Condição considerada normal

Pinheiro - (AA e AP)

Franco
arenoso e

Franco argilo-
Arenosa

1,2 – 1,5 1,1 – 1,4 Intermediária Densidade compatível com uso agrícola

Vitória do Mearim -
AA Areia Franca 1,2 – 1,5 1,4 – 1,4 Intermediária Dentro da faixa usual para solos manejados

Turilândia - AA Franco
arenoso 1,2 – 1,5 1,2 – 1,6 Alta Indício de compactação (neste caso classifica-se

como adensamento)

Votória do Mearim -
AP Areia franca 1,2 – 1,5 1,4 – 1,6 Alta Maior adensamento do solo e possível restrição

ao desenvolvimento radicular

Legenda: AA - Área Agrícola e AP - Área Preservada. Fonte: Autor, 2026.

.
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Os valores de densidade do solo na APA variaram entre 0,91 e 1,66 g cm⁻ ³,

refletindo diferenças nas condições estruturais, texturais e de manejo. Os menores

valores foram observados em São João Batista, tanto em AP e em AA (0,91–1,05 g

cm⁻ ³), indicando solos menos compactados e com melhor estrutura física. Valores

intermediários (1,19–1,43 g cm⁻ ³) ocorreram em São Vicente Férrer, Pinheiro e

Vitória do Mearim, enquanto os maiores valores foram registrados em Turilândia AA

e Vitória do Mearim AP (1,46–1,66 g cm⁻ ³), sugerindo compactação ou

adensamento.

A Figura 26 compara a densidade do solo entre áreas preservadas e

agrícolas nos diferentes municípios, evidenciando variações entre os usos do solo e

a influência do manejo na estrutura física do solo.

Figura 26 - Densidade por município com a média das 3 profundidades

Fonte: Autor, 2026.

A compactação agrícola é mais intensa nas camadas superficial e

intermediária, variável demonstrada pela densidade, exatamente onde transitam

equipamentos e ocorre o revolvimento. As áreas preservadas mostram

adensamento natural gradual (1,22 a 1,24 g/cm³), enquanto as agrícolas apresentam

densidade maior em profundidades de 0-10cm e 10-20cm (+0,08 g/cm³),

convergindo na profundidade de 20-30 cm onde a biota e as raízes ainda mantêm a

estrutura original (Figura 27).
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Figura 27 - Comparativo da densidade em profundidade entre AP e AA

Fonte: Autor, 2026.

A variabilidade observada entre as áreas indica a influência conjunta de

fatores naturais e do manejo sobre a densidade do solo. Em geral, solos arenosos e

com menor teor de matéria orgânica tendem a apresentar maiores valores de

densidade, enquanto solos argilosos e mais estruturados apresentam menores

valores em razão da maior agregação e porosidade. Destaca-se o valor de 1,66 g

cm⁻ ³ registrado em Turilândia AA, na camada de 10–20 cm, como o mais elevado

entre as áreas avaliadas, evidenciando possível alteração estrutural associada ao

uso do solo.

6.3.7 Porosidade do solo
A macroporosidade, a microporosidade e a porosidade total são indicadores

da qualidade estrutural do solo e permitem avaliar processos de compactação. Para

a maioria das culturas, valores de macroporosidade inferiores a 10% são

considerados limitantes ao desenvolvimento radicular.
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O Quadro 9 apresenta os valores médios dos atributos físicos do solo,

incluindo macroporosidade, microporosidade e porosidade total, na camada de 0–30

cm, permitindo a comparação entre as áreas avaliadas e a identificação de possíveis

alterações na distribuição do espaço poroso em função do uso do solo.

Quadro 9 - Valores médios de 0-30 cm de Macro, Micro e Porosidade Total

Unidade Macroporosidade
(%)

Microporosidade
(%)

Porosidade Total
(%)

Vitória do Mearim - AP 14,92 18,68 33,61

Vitória do Mearim - AA 15,09 14,27 29,36

São Vicente Férrer - AP 10,64 23,08 33,72

São Vicente Férrer - AA 13,34 21,50 34,83

São João Batista - AP 12,04 43,19 55,23

São João Batista - AA 11,41 23,82 35,23

Pinheiro - AP 8,44 22,72 31,16

Pinheiro - AA 13,26 19,34 32,60

Turilândia - AP 11,17 26,17 37,34

Turilândia - AA 6,17 35,69 41,86

Fonte: Autor, 2026.

A macroporosidade foi ligeiramente maior nas áreas agrícolas (+0,99%),

mantendo-se acima do limite crítico de 10% na maioria das áreas, possivelmente

devido ao revolvimento do solo, embora esse efeito tenda a ser temporário. A

exceção ocorreu em Turilândia, onde a área agrícola apresentou menor

macroporosidade (6,17%) em relação à área preservada (11,17%), indicando maior

compactação.
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As áreas preservadas apresentaram maior porosidade total (37,6%),

associada aos maiores valores de microporosidade, enquanto as áreas agrícolas

exibiram menor porosidade total, refletindo alterações estruturais decorrentes do

manejo (Figura 28).

Figura 28 - Comparação geral (Agrícola vs Preservada)

Fonte: Autor, 2026.

Diversos estudos demonstram que áreas com vegetação preservada

apresentam maior Porosidade Total (PT) e macroporosidade, refletindo uma

estrutura do solo mais estável. Em contrapartida, áreas cultivadas sob manejo

convencional tendem a apresentar maior densidade aparente e menor PT, em

decorrência da compactação e da degradação da estrutura do solo. Esses

resultados reforçam que a manutenção da cobertura vegetal favorece melhores

condições de aeração e armazenamento de água no solo (Arcoverde et al., 2019;

Silva et al., 2020; Daniel et al., 2022).
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6.3.8 Estoques de Carbono
O uso da terra influencia diretamente o estoque de carbono do solo, tornando

esse atributo um importante indicador da qualidade ambiental. Os valores dos

estoques de carbono e suas respectivas diferenças entre os ambientes avaliados

são apresentados no quadro 10 e na Figura 29.

Quadro 10 - Comparativo dos estoques de carbono na APA
Unidade COT

médio (%)
Ds média
(g cm⁻ ³)

Estoque
(t/ha⁻ ¹)

Diferença
AP x AA

Vitória do Mearim - AP 0,53 1,4 22,26

+0,84
Vitória do Mearim - AA 0,55 1,4 23,10

São Vicente Férrer - AP
0,53 1,3 20,67

-4,47
São Vicente Férrer - AA 0,45 1,2 16,20

São João Batista - AP
1,65 0,9 44,55

-0,15
São João Batista - AA 1,48 1,0 44,40

Pinheiro - AP 0,97 1,3 37,83

-12,09
Pinheiro - AA 0,66 1,3 25,74

Turilândia - AP 0,55 1,3 21,45

+3,33
Turilândia - AA 0,59 1,4 24,78

Fonte: Autor, 2026.

De modo geral, as áreas preservadas apresentaram maiores estoques de

carbono. Em Pinheiro, a área preservada registrou 37,83 t/ha, enquanto a área

agrícola apresentou 25,74 t/ha, representando redução de 12,09 t/ha. Em São

Vicente Férrer, o mesmo padrão foi observado, com estoques de 20,67 t/ha na área

preservada e 16,20 t/ha na área agrícola, indicando perda de carbono associada à

conversão do uso da terra. Além disso, essas áreas podem apresentar menor

acúmulo de carbono em profundidade quando comparadas a sistemas mais

conservacionistas (Lima et al., 2023; Leitão, 2025; Costa et al., 2015; Bianchin et al.,

2024; Mendes et al., 2025).
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Em contraste, Vitória do Mearim e Turilândia apresentaram estoques

ligeiramente superiores nas áreas agrícolas, com incrementos de 0,84 t/ha e 3,33

t/ha, respectivamente. Esse comportamento pode estar relacionado a práticas de

manejo que favorecem o aporte de resíduos orgânicos, menor revolvimento do solo

ou às diferenças de densidade utilizadas no cálculo dos estoques. Além disso,

sistemas de pastagem podem apresentar potencial de armazenamento de carbono,

ainda que inferior ao observado em áreas preservadas (Lima et al., 2023; Leitão,

2025).

Em São João Batista, os estoques foram praticamente equivalentes entre a

área preservada (44,55 t/ha) e a agrícola (44,40 t/ha), indicando estabilidade do

carbono entre os usos da terra. Esse resultado pode estar associado ao elevado teor

de argila e as condições hidromorficas, que favorece a proteção física da matéria

orgânica o que favorece a estabilização e o acúmulo de carbono em subsuperfície

(Lázaro et al., 2023; Souza et al., 2023; Neto; Silva, 2023). Apesar disso, os valores

observados em São João Batista, permaneceram inferiores aos estimados pelo

MapBiomas Solos (2021), que indicam estoques de até 136 t/ha para a região, bem

como inferiores à média nacional estimada em 45 t ha⁻ ¹.

De forma geral, os resultados demonstram que o efeito do uso agrícola sobre

os estoques de carbono não é uniforme na APA da Baixada Maranhense, variando

desde perdas expressivas até a manutenção ou incremento dos estoques, em

função das características do solo, das práticas de manejo e do histórico de uso das

áreas.

Os resultados obtidos in loco em 2023 (Quadro 12) corroboraram

parcialmente os dados do geoprocessamento de 2021 (Figura 36), evidenciando que

áreas preservadas, de modo geral, apresentaram maiores estoques de carbono em

relação às áreas agrícolas. Entretanto, em alguns municípios, os estoques

permaneceram estáveis ou apresentaram pequenos incrementos sob uso agrícola,

sugerindo influência das características físicas do solo, das condições hidromórficas

e do manejo adotado. Dessa forma, observa-se que as mudanças entre 2021 e 2023

não foram abruptas, mantendo-se o padrão regional de maior acúmulo de carbono

em áreas úmidas e menos antropizadas.
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Figura 29 - Mapa de localização dos municípios e seus estoques de carbono no solo no ano de 2021.

Fonte: Mapbiomas Solos, 2023.
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Por fim, deve-se pontuar que a dinâmica da matéria orgânica (MO) é

influenciada por fatores climáticos e ambientais. Em áreas preservadas, a cobertura

vegetal contínua favorece o aporte de resíduos e a ciclagem de nutrientes,

contribuindo para a manutenção desse atributo e da qualidade do solo (Alovisi et al.,

2021). Em contrapartida, temperaturas elevadas e períodos de déficit hídrico

intensificam a atividade microbiana e aceleram a decomposição da MO, reduzindo

sua estabilidade no solo (Zheng et al., 2023; Alvarez et al., 2018; Jia et al., 2020). Na

APA da Baixada Maranhense, a sazonalidade climática pode potencializar esses

processos, reforçando a importância da conservação da cobertura vegetal para a

manutenção da matéria orgânica e da qualidade ambiental (Sousa et al., 2020;

Câmara et al., 2025; Everton, 2025).

6.4 Integração de Dados

A análise multivariada de atributos do solo (densidade, carbono orgânico total,

macroporosidade, microporosidade, porosidade total, areia, silte e argila) foi

realizada por meio de matrizes de correlação de Pearson, visando identificar as

relações entre as variáveis e comparar os padrões de associação entre áreas

agrícolas e preservadas. As matrizes de correlação de Pearson (r) permitem avaliar

a intensidade e a direção das relações lineares entre os atributos analisados.

Valores positivos indicam correlação direta, enquanto valores negativos representam

correlação inversa, sendo a força da associação proporcional ao módulo do

coeficiente de correlação. As Figuras 30 e 31 apresentam as matrizes

correspondentes às áreas agrícolas (AA) e preservadas (AP), respectivamente.

Em AP (Figura 31), observou-se maior organização estrutural, com destaque

para as correlações positivas entre argila, microporosidade e porosidade total. Em

contrapartida, AA (Figura 30), essas associações foram menos intensas,

especialmente entre carbono orgânico e microporosidade, indicando alterações na

estrutura funcional do solo decorrentes do manejo. De modo geral, as áreas

preservadas apresentaram padrões de correlação mais consistentes, enquanto as

áreas agrícolas evidenciaram maior perturbação nas relações entre os atributos

físicos do solo.
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Figura 31 - Matriz de Correlação de Pearson para AP

Figura 30 - Matriz de Correlação de Pearson para AA

Fonte: Autor, 2026.
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A análise de componentes principais (PCA), apresentada na Figura 31,

evidencia a diferenciação multivariada dos solos com base em oito variáveis

avaliadas (n = 10 áreas). O primeiro componente principal (PC1) explicou 54,1% da

variância total, representando o principal gradiente de diferenciação entre os solos.

Esse eixo apresentou associação positiva com argila, porosidade total,

microporosidade e carbono orgânico, indicando que valores elevados de PC1

correspondem a solos mais argilosos, porosos e com maior teor de matéria orgânica.

Em contrapartida, valores negativos de PC1 estiveram associados a maiores teores

de areia e maior densidade do solo, refletindo condições de maior compactação e

menor capacidade de retenção de água.

Figura 31 - Análise dos componentes principais (PCA)

Fonte: Autor, 2026.
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O PC2 (22,5% da variância) representa um gradiente secundário relacionado

à distribuição dos poros, separando ambientes com maior macroporosidade

daqueles com predominância de microporosidade, o que indica diferenças na

dinâmica de água no solo. Espacialmente, São João Batista destacou-se no extremo

positivo de PC1, em função da maior quantidade de argila e porosidade de seus

solos, diferindo dos demais municípios, de textura mais arenosa a franco-arenosa,

posicionados no lado negativo do eixo.

Observa-se ainda uma separação consistente entre áreas preservadas e

agrícolas em todos os municípios, com deslocamento das áreas agrícolas para

menores valores de PC1, indicando redução da qualidade estrutural associada ao

manejo. Esse efeito é mais acentuado em Turilândia, enquanto em São João Batista,

embora os solos apresentem melhor condição estrutural, também se observa

distinção entre usos, evidenciando impacto da atividade agrícola mesmo em solos

mais estáveis.

6.5 Práticas Conservacionistas para Melhoria da Química e Fertilidade
A adoção de sistemas de cultivo compatíveis com a ecologia das zonas

úmidas pode contribuir de forma significativa para a recuperação e manutenção da

fertilidade e qualidade física dos solos, ao mesmo tempo em que preserva a elevada

biodiversidade desses ecossistemas singulares, reconhecidos internacionalmente

como Sítios Ramsar (Rego et al., 2020).

Dessa forma, do ponto de vista agronômico, os solos da APA da Baixada

Maranhense demandam a adoção de práticas de manejo conservacionistas

estruturadas em diferentes pilares:

(i) Fixação agrícola sem expansão de novas áreas, por meio da intensificação

sustentável, recuperação de áreas degradadas, correção da fertilidade do solo e

aumento da eficiência no uso de água e nutrientes, visando elevar a produtividade e

a rentabilidade sem conversão de novos ecossistemas naturais.

(ii) Manejo da matéria orgânica do solo, por meio da adubação orgânica,

adubação verde e uso de leguminosas, visando à elevação dos teores de MO e à

melhoria da fertilidade química e biológica;

(iii) Conservação da estrutura física e da cobertura do solo, baseada na

rotação e consórcio de culturas, manutenção de resíduos vegetais e adoção do
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sistema de plantio direto, com efeitos positivos sobre a infiltração de água,

agregação e redução da compactação;

(iv) Diversificação produtiva, por meio da implementação de sistemas

integrados, como integração lavoura-pecuária-floresta, lavoura-floresta, lavoura-

pecuária e sistemas agroflorestais, que aumentam a eficiência no uso dos recursos

naturais e a resiliência dos agroecossistemas; e

(v) Ordenamento territorial e fortalecimento da governança ambiental, com a

implementação de um plano de manejo e zoneamento ambiental que restrinja o uso

intensivo em áreas de baixa resiliência, aliado ao fortalecimento de programas de

extensão rural voltados à promoção da tecnificação agrícola sustentável na Área de

Proteção Ambiental da Baixada Maranhense.

7 Conclusão

As áreas agrícolas apresentaram redução dos teores de matéria orgânica,

cálcio, magnésio e capacidade de troca catiônica, além do aumento da acidez e da

saturação por alumínio. Nos atributos físicos, observou-se redução do diâmetro

médio ponderado dos agregados de 0,98 para 0,77 mm, diminuição dos

macroagregados de 19,0% para 10,7% e densidade do solo variando entre 0,91 e

1,66 g cm⁻ ³, evidenciando processos de degradação associados ao uso do solo.

Os estoques variaram de 16,20 t ha⁻ ¹, em área agrícola de São Vicente

Férrer, a 44,55 t ha⁻ ¹, em área preservada de São João Batista. De modo geral, as

áreas preservadas apresentaram maiores estoques de carbono, destacando-se

Pinheiro, onde a conversão para uso agrícola reduziu o estoque em 12,09 t ha⁻ ¹.

Os resultados também demonstraram que a textura, o hidromorfismo e o manejo

influenciam diretamente a estabilidade e a conservação do carbono no solo.

As principais estratégias para recuperação e conservação dos solos da área

de estudo, incluem recuperação de áreas degradadas, incremento da matéria

orgânica, adoção de sistemas conservacionistas, como plantio direto, rotação de

culturas e sistemas integrados de produção, além da elaboração de um plano de

manejo para a Unidade de Conservação. Essas medidas visam reduzir a

degradação dos solos, preservar os estoques de carbono e promover a

sustentabilidade ambiental e produtiva da APA da Baixada Maranhense.
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS DA TESE

A integração das análises de uso e ocupação do solo, atributos físicos e

químicos e dinâmica do carbono orgânico na APA da Baixada Maranhense

evidencia um quadro consistente de transformação ambiental associado à

intensificação das atividades agropecuárias, expansão urbana e pressões antrópicas

sobre uma área de elevada sensibilidade ecológica. Entre 1985 e 2022, a

substituição progressiva de formações florestais e áreas alagáveis por pastagens e

usos agrícolas consolidou um processo de fragmentação de habitats, redução da

conectividade ecológica e alteração da funcionalidade das zonas úmidas, com

impactos diretos sobre os serviços ecossistêmicos, especialmente a regulação

hídrica e o sequestro de carbono.

Os solos predominantes na região são os gleissolos, argissolos, planossolos,

plintossolos e vertissolos e suas associações apresentam, em sua condição natural,

limitações relacionadas à acidez, hidromorfismo e forte dependência do regime

hídrico. No entanto, a conversão para sistemas produtivos intensifica tais restrições,

desencadeando um conjunto de processos degradativos de natureza física e

química. Do ponto de vista químico, observa-se redução consistente da fertilidade,

com decréscimo das bases trocáveis e da capacidade de troca catiônica (CTC),

aumento da saturação por alumínio e elevação da acidez ativa, configurando

sistemas menos tamponados e mais limitantes ao desenvolvimento vegetal.

Paralelamente, verifica-se diminuição da matéria orgânica e dos estoques de

carbono orgânico do solo, com valores variando de aproximadamente 16,20 t ha⁻ ¹

em áreas agrícolas a até 44,40 t ha⁻ ¹ em áreas preservadas, evidenciando perda

expressiva da função do solo como reservatório de carbono.

No âmbito físico, os solos sob uso antrópico apresentam aumento da

densidade aparente, redução da porosidade total e da macroporosidade, além de

menor estabilidade de agregados, o que compromete a infiltração de água, a

aeração e a resistência estrutural do solo. Esses efeitos estão diretamente

associados à redução da matéria orgânica, reforçando a estreita interdependência

entre os atributos físicos e químicos na manutenção da qualidade edáfica. A textura

atua como fator modulador central desse comportamento: solos mais argilosos e

hidromórficos tendem a apresentar maior proteção física da matéria orgânica e

maior estabilidade do carbono, enquanto solos arenosos demonstram maior

vulnerabilidade à lixiviação de nutrientes e à mineralização acelerada.
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A comparação entre áreas agrícolas e áreas preservadas evidencia, de forma

consistente, o papel estruturante da vegetação natural na manutenção da qualidade

do solo, com maior CTC, maior estabilidade de agregados e maiores estoques de

carbono. Esses resultados demonstram que a degradação observada não decorre

apenas das limitações naturais dos solos da região, mas principalmente da interação

entre essas limitações e práticas de manejo inadequadas, que aceleram processos

de perda de fertilidade e funcionalidade ecológica.

Dessa forma, conclui-se que a sustentabilidade da APA da Baixada

Maranhense depende diretamente da implementação de estratégias integradas de

ordenamento territorial e manejo conservacionista, incluindo sistemas agroflorestais,

integração lavoura-pecuária-floresta, recuperação de áreas degradadas, proteção

efetiva de APPs e reservas legais, além do fortalecimento da assistência técnica e

do extensionismo rural. Tais medidas são fundamentais para restaurar a qualidade

física e química dos solos, reverter a perda de carbono orgânico e assegurar a

manutenção dos serviços ecossistêmicos essenciais em uma das mais importantes

zonas úmidas do território brasileiro.
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